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SUMARIO 

1 - ATA DA 181.a SESSAO, EM 8 DE 
OUTUBRO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 
1. 2 .1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n.0 211176, que al­

tera o Decreto-Lei n.0 1.341, de 22 de agosto de 
1974. 

- ProJeto de Lei do Senado n.o 208/76, que 
assegura direitos especiais aos servidores dó Qua­
dro da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 1.• Região. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 1/76, que dis­
põe sobre amparo ao trabalhador desempregado, 
garantindo-lhe o direito ao auxílio-doença e a 
aposentadoria por Invalidez. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 265/75, que 
dispõe sobre vantagens de ex-combatentes para 
aeronautas, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 27/76, que 
prolbe a pesca da baleia no mar territorial brasi­
leiro, por dez anos e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 203/75, que 
Isenta do Imposto sobre a Circulação de Mercado­
rias todas as operações Interestaduais que desti­
nem quaisquer produtos aos 5 (cinco) Estados de 
menor renda per capita do Nordeste, e dá outras 
providênclas. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 58/76, que dá 
nova redação ao Item r do art. 11 da Lei n.0 3. 807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social) . 

- Projeto de Lei do Senado n.0 132/74, que 
dispõe •obre a. obrigatoriedade de doar sangue. 

- Oficio n.0 S-11/76 (n.0 22-P/MC/76, na 
origem), do Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando ao Senado Federal, cópias 

da petição inicial, das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos da Representação n.0 

942, do Estado do Rio de Janeiro, no qual o Supre­
mo Tribunal Federal declarou a inconstitucionall­
dade das expressões "e do Ministério Público", alu­
didas no artigo 115, da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro. 

- Oficio n.0 S-12/76 (n.o 23-P/MC/76, na ori­
gem), do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando ao Senado Federal, cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido no Re­
curso Extraordinário n.0 78.466, do Estado de São 
Paulo, no qual o Supremo Tribunal Federal, decla­
rou a inconstitucionalidade de expressão contida 
no parágrafo único do artigo 34, e de locução ex­
pressa no § 2.0 do artigo 36, ambos do Decreto-Lei 
n.,o 167, de 14 de fevereiro de 1967, daquele Estado. 

1.2.2 - ComwJicação da Presidência 
- Designação de Srs. Senadores como substi­

tutos eventuais na Comissão de Redação. 
1. 2. 3 - Leitura de parecer 
- Redação final das emendas do Senado ao 

Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1976 (número 
2.409-B/76, na Casa de origem). 

1.2.4- Comunicação da Uderança da ARENA 
no Senado Federal 

- De substituição de membro em Comissão 
Mista do Congresso N acionai. 

1.2.5 - Requerimentos 
N.O 535/76, de autoria do Sr. Senador Henrique 

de La Rocque, solicitando a transcrição,. nos Anais 
do Senado Federal, dos discursos proferidos pelo 
Almirante Adalberto Nunes e pelo Dr. Edmundo 
Monteiro, por ocasião do encerramento do X Con­
gresso Brasileiro de Radiodifusão, realizado em 
Campinas, São Paulo. 

N.0 536/76, do Sr. Senador Ruy Santos, solici­
tando que não seja realizada Sessão no Senado 
no dia 12 do corrente, nem haja expediente em sua 
Secretaria. Aprovado. 
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1.%. 8 - Discursos do Expediente 

SENADOR. ITAMAR FRANCO - Comentários 
ao discurso do Ministro Severo Gomes, proferido 
na Faculdade de Direito de São Paulo, no qual 
S. Ex.• focaliza o modelo de desenvolvimento bra­
$llelro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.o 492/76, do Sr. Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do editorial "Recursos 
para o Nordeste", publicado no jornal Tribuna do 
Ceará, Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n.0 496/76, do Sr. Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo senador Danton .robim, na Associação Brasi­
leira de Imprensa. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento n.o 497/76, do Sr. Senador 
Gustavo Capanema, sollcltando tenham tramitação 
em conjunto os Projetos de Lei do Senado n.0 s 98 e 
233/76, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que Insti­
tuem salário adicional para os eletricistas. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 91/75, do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 394 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. Discussão encerrada, votação adiada por fal­
ta de quorwn. 

1.4 - DISCURSQS APOS A ORDEM DO DIA 
SENADOR OTAIR BECKER - Apelo à dire­

ção do Banco do Brasll, em favor da Instalação 
de agências daquele estabelecimento de crédito, 
em munic!plos que especi!lca, situados no Estado 
de Santa Catarina. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - DeCisão 
do Ministério da Educação e Cultura em reduZir o 
número de titulo de livros didáticos co-editados 
pelo Governo, para um melhor atendimento às di­
ferentes regiões do País. 

1.5 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SEB­
SAO ANTERIOR 

- Do Sr. Ser.ador Agenor Maria, proferido na 
Sessão de 17-9-76. · 

3 - CONSULTORIA JURíDICA 
- Parecer n.0 54, de 1976 

4 - INSTITUTO DE ll'REVID'I!NCIA DOS CON­
GRESSISTAS 
- Resoluc;'ão n.0 49/76, do Conselho De­
liberativo. 

5 - MESA DIRETORA 
6 - LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTI­

DOS 
7 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES PERMA­

NENTES 

ATA DA 18l.a SESSAO, EM .8 DE OUTUBRO DE 1976 
2.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

PRESID.Il:NCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevlr Leal - José Esteves -
Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José 
Sarney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella 
- Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Dlnarte 
Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon de 
Mello -Augusto Franco- Ruy Santos -Eurico Re­
zende - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Mendes Canale -·Otalr Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A 
llsta de pre.sença acusa o comparecimento de 21 srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro aber­
ta a Ses.são. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder à leitura do Ex­
pediente. 

l!: lido o segutn te 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

IPARECER N.0 819, DE lt76 
Da Comissão de Constituição e Justiça, so­

bre o Projeto de Lei do Senado n,0 2IJ, de 1976, 
que "altera o Decreto-Lei n.0 1.341, d.e 22 de 
agosto de 1974". 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 

Por intermédio do Projeto de Lei n.o 211, de 1976, 
pretende o !lustre Senador Vasconeeloa Tones alterar 

o Decreto-Lei n.0 1.341. de 22 de agosto de 1974, que 
"dispõe sobre a :mplantação gradualista do Plano de 
Classificação de Cargos, de que trata a Lei n.0 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970". 

A modificaç2.o proposta incide sobre o parágrafo 
únJco do art. 10, que transcrevo: 

"Na hipótese deste artigo, os valores das 
faixas graduais ou de vencjmento de nível, con­
forme o caso, vigorarão a partir da data do 
ato que inclui o cargo, mediante transforma­
ção, em categoria funcional a que o funcioná­
rio concorrer." 

A nova redação oferecida é a seguinte: 
"Os valores das falxa.s graduais ou de ven­

cimento de nível, conforme o caso, vigorarão 
a partir da data de publlcação do decreto que 
Implantar, em cada órgão, os grupos de car­
gos efetivos no quadro permanente respectivo." 

Amparado em lúcida justificação, entendo que a 
proposição, entretanto, não merece acolhlda. 

'I! que o art. 57 da Constituição vigente estabelece: 
"Art. 57 - 'I! da competência exclusiva do 

Presidente da República a Iniciativa das leis 
que: . ..................................... ····· 

V - disponham sobre servidores públicos 
da União, seu regime jurídico, provimento de 
cargos p·iblicos, establlldade e aposentadoria 
de funcionários civl8 ... " 
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Allã.s. certo da lntransponlbllldade do Impedimen­
to da Lei Maior, a própria ju.stiflcatlva do projeto 
declara: 

"A finalidade deste projeto de lei é, assim, 
a de uma colaboração ao Poder Executivo, ofe­
recendo a ele a solução imediata para uma 
questão que envolve o interesse respeitabllls­
slmo de um grupo expressivo de dedicados fun­
cionários públicos." 

Assim, face ao óbice da inconstitucionalidade, o 
parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei 
n.0 211, de 1976. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Aocioly Filho, Presidente ~ HelvídJo Nune5t Re­
lator - Leite Chaves - Heitor Dias - Italívio Coe­
lho - Nelson Carneiro - Henrique de La Rocque. 

PARECER N.0 820, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Lei do Senado JL • 208, de 
1976, que "assegura dirr;itos especiais aos ser­
vidores do Quadro da Secteta.ria do Tnõunal 
Regional do Trabalho da t.a Região". 

Relator: Senador Italivio Coelho 

De autoria do Ilustre Senador Vasconcelos Torres, 
J projeto sob nosso exame visa a assegurar "direitos 
especiais" aos servidores da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1.• Região que estariam sen­
do "preteridos em seus direitos funcionais, apesar do 
grande esforço do Governo Federal no sentido de 
racionalizar o serviço público". ' 

Tratando de matéria de Direito Administrativo, 
cumpre a esta Comissão falar, também, sobre o méri­
to, nos termos do art. 100, I, 6, do Regimento Interno 
do Senado. Nesta parte, concord;Jmos com a Justi­
ficação apres~ntada, no sentido de que se obtenha, 
quanto possível, tanto a equiparação salarial, como 
sua quantificação em obediência ao grau de instru­
ção e à função real exercida. 

. Se não temos, igualmente, o que contrapor à pro­
poslçao, no que tange à técnica legislativa não há 
negar que sua redação tere o art. 65 da ConStituição, 
"in verbis": 

"Art. 65 - f: da competência do Poder 
Executivo a iniciativa das leis orçamentárias e 
das que abram crédito, fixem vencimentos e 
vantagens dos servidores públicos, concedam 
subvenção ou auxílio, ou, de qualquer modo, au­
torizem, criem ou aumentem a despesa públi­
ca." <gritamos) 

Ora, o projeto, pretendendo corrigir uma ano­
malia administrativa num Tribunal Regional do Tra­
balho, altera a classificação e lotação ali promovidas 
para os ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciário, 
dando-lhes vantagens. Conseqüentemente, a compe­
tência da iniciativa é exclusiva do Poder Executivo. 

.Ademais, pela sistemática em vigor, cumpre ao 
Judiciário, em tal caso, provocar o Executivo. 

Assim, embora, no mérito, pudéssemos acolher a 
proposição, opinamos pela, injutidicidade e incons­
titucionalidade do projeto. . 

.Sala. das Comlssôes, em 6 de outubro de !976. -
Acctoly Filho, Presidente - Italivio Coelho Relator 
- Nelson Carnolro - Belvídlo Nunes - Hdtor Dias 
- Henrtque de La Rocque - Leite Ch&ves. 

PARECER N.0 821, DE lt'M 

Da Comissão de Constituição e .Justiça, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n. • 1, de 1J76, 

. •u• "dispõe sobre amparo ao trabalhador de­
sempregado, garantindo-lhe o direito ao au:ú­
Uo-doença e aposentadoria por invalidez". 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 

o ProJeto sob apreciação, de autoria do ilustre 
Senador Franco Montoro, objetiva conceder o direi­
to à continuidade da. percepção ao auxilio-doença, 
bem ass-im à aposentadoria por invalidez, aos traba­
lhadores que, em virtude de desemprego, vierem a 
perder a qualidade de segurado do INPS e não pude­
rem contribuir em dobro, na fonna do art. 9.0 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, e, de outro lado, 
aos seus dependentes, direito à pensão (art. 1.0). 

O encargo, segundo indica, será custeado pela 
formação de um Fundo de Cu.stelo do Amparo ao 
Desempregado, com recurso.s originários "dos supera­
vits apresentado.s pela execução orçamentária do 
INPS" (art. 2.0) . 

Na Justificação, salienta o Autor as sérias propor­
ções assumidas pelo problema do desemprego no Pais, 
principalmente após a Instituição do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, que atingiu em parti­
cular aos trabalhadores com Idade acima de 40 anos. 
Por isso, destaca.: " ... a situação é dramática. O se­
gurado que, após 5, 10, 15, 20, 25 e até 29 anos de 
contribuição ficar desempregado e não tiver condi­
ções de contribuir em dobro, ou seja, pelo menos 
com Cr$ 85,25 por mês, perde, Irremediavelmente, to­
dos os direitos, o mesmo ocorrendo com relação aos 
seus dependentes". 

A matéria é, assim, do ponto de vista do lnteree­
se social, das mais relevantes, embora esbarre no 
Incontornável preceito do art. 165, parágrafo único, 
da Constituição, que exige para a criação, majora­
ção ou extensão dos encargos da Previdência, seja 
indicada "a correspondente fonte de custeio total", 
e não soluções sobre "superavlts" eventuais, portan­
to, incertos. 

Diante do exposto, e embora reconhecendo os 
elevados méritos do Projeto. o parecer é pela rejeição, 
por não satisfazer o preceito constitucional consubs­
tanciado no parágrafo único do art. 165. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Helvídio Nunes, RelaWr 
Italívio Coelho - Heitor Dias - Leite Chaves -
Nelson Carneiro, com restrições - Henrique de La 
Rocque. 

PARECER N.O 822, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça so­
bre o Projeto de Lei do Senado n.O 265, de 1975, 
que "dispõe sobre vantagens de ex-combatentes 
para aeronautas, e dá outras providências". 

Relator: Senador Leite Chaves. 
O Projeto sob apreciação, de autoria do Ilustre 

Senador Vasconcelos Torres, visa a estender oos ae­
ronautas os beneficl08 conferidos pelo art. 197 da 
Constituição, aos civis ex-combatentes da. n Guerra 
Mundial. 

Fundamenta-se a. proposição no tato de que as 
tripulações de aeronaves comerciais, em cumprimen­
to ao Ofício A0/3 Pessoal-Secreto, de 8 de setembro 
de 1942, do Ministério da Aeronáutica, teriam cola­
borado nas missões de patrulhamento do litoral no 
período de 1942/1945, equiparando-se, assim, ao.s civis 
que, na forma do dispositivo constitucional, tenham 
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"participado efetivamente em operações bélicas da 
Força Expedicionária Brasileira, da Marinha, da Força 
Aérea Brasileira, da Marinha Mercante ou de Força 
do Exército". 

Ju.stificando-o, assinala seu ilustre Autor que, 
"assim como uma operação na Marinha Mercante no 
contexto do artigo, é considerada operação bélica, -
é de perfeita lógica e meridiana clareza considerar 
operação bélica, também, a missão de patrulhamento 
aéreo atribuída às tripulações das aeronaves comer­
ciais que, no perlodo 42/45, voavam regularmente, 
cumprindo horário, em máquinas precárias, nas peri~ 
gosas rotas litoranea..-: brasileiras, com submarinos 
inimigos cá embaixo". E arremata: "Querer contestar 
isso é sofismar, é tentar "cobrir o sol com a peneira'', 
é investir contra o óbvio incontestável e ostensivo da 
verdade histórica". 

Tamanha ênfase, levou-nos, C:e início, a consultar 
algumas fontes sobre a participação brasileira na .. 
quele conflito, destacadamente a "História da Força 
Aérea Brasileira", do Brigadeiro Nelson Freire Leve-­
nére Wanderley, e os volumes 5 e 6 dos "Subsidias 
para a História Marítima do Bra.sil", editados pelo 
Ministério da Marinha, obras essas em que os suces-­
sos da vigilância aérea e naval da faixa litorânea 
são minuciosamente relatados, e nas quais não en .. 
centramos. quaisquer referências à cooperação em ... 
prestada pelos pilotos comerciais àquela emergência, 
à qual engajaram-se, inclusive, ponderáveis forças da 
aviação militar e da esquadra dos Estados Unidos, 
com bases no Nordeste. 

Tal omissão, de certo, não ellde a validade dos 
serviços prestados pelas equipagens dos aviões de 
carreira, mas estes hão de ,ser entendidos como 
mera colaboração, emprestada por dever de patrio­
tismo, o que dispensaria até qualquer recomendação 
do Ministério da Aeronáutica. Colabcração essa aliás 
comp~rável a de outro.s civis, com ocupações Profis~ 
sionai.S diversas, e que se empenharam na árdua ta­
refa da Defesa Civil em cidades como Natal - que 
viveu de black-out ininterrupto, sob constante ameaça 
de ataques inimigos -, sendo orientados direta e 
permanentemente por autoridades militares e sem 
que tenham recebido qualquer vantagem do Poder 
Público. 

O favor pretendido visa a alcançar os aeronautas 
aposentados ou seus dependentes, beneficiários de 
pensões da Previdência SOcial, o que contraria o prin­
cípio enunciado pelo art. 165, parágrafo único, da 
Car_ta Magna, que veda tais concessões, quando não 
se Indique a fonte total de seu custeio. Ademais a 
categoria dos aeronautas já goza das vantagens que 
lhe atribui, para efeitos de aposentadoria, o Decreto­
Lei n.o 158, de 10 de fevereiro de 1967 o que daria à 
medida pleiteada o caráter de ampliÚva de privllé­
glos. 

Mas há de ser considerado, ainda, que a libera­
lidade na outorga de benefícios a quem participou 
de guerra ou ficou apenas na expectativa da parti­

•cipação, constitui meio de estimular o espirlto beli­
coso de um País. E o nosso tem sido pacífico devendo 
manter-se nesse espírito. ' 

_ Diante do exposto, somos contrários à tramlta­
çao do Projeto, por não satisfazer aos pressupostos 
de JUridicidade e constitucionalidade e bem assim 
aos de mérito. ' 

.Saia ?as Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Acc10Iy Filho, Presidente - Leite Chaves Relator -
Italivio Coelho - Heitor Dias, vencido -IÍelvidJo Nu­
nes - Nelson Carneiro, vencido - Henrique de La 
Rocque. 

PARECER N.0 823, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e .fllStlça, so­

bre o Projeto de Lei do Senado n.0 27, de 1976, 
que ''proíbe a pesca da baltia no mar territorial 
brasileiro, por dez anos, e dá outras providên· 
cia.s". 

Relator: Senador Italívio Coelho 
Visa a proposição sob nosso exame a proibir a 

pesca da baleia, por dez anos, no mar territorial bra­
sileiro, ordenando ao Executivo encaminhar ao Con­
gresso Nacional projeto de lei disciplinando essa ati­
vidade pesqueira e orientando as empresas que ope­
ram na captura e aproveitamento industrial desse 
cetáceo a dedicar-se a outras atiVidades no setor, com 
apoio governamental. 

Especial atenção merece, desde )ogo, a redação 
do art. 2.0 do Projeto, onde se empraza o Executivo 
a encani.inhar, f;ientro de cento e vinte dias, a nova 
matéria ao Congresso Nacional. · 

Tal determinação resulta em clara lnjurld!c!dade 
e numa implic!ta inconstitucionalldade. Nenhum po­
der é autorizado a obrigar o outro a tomar a Inicia­
tiva da lei, pois esta é claramente definida pela Cons­
tituição. Decerto podem, tanto o Congresso como o 
Executivo, por sua Iniciativa, propor projeto discipli­
nando a matéria, mas nunca sob a determinação de 
outro Pod~r. 

Nada Impede ao Executivo propor lei regulamen­
tando, llm!tando ou impedindo temporariamente a 
pesca da baleia, senão a convenções internacionais as­
sinadas, até a respectiva denúncia, porque pacta sunt 
servanda; mas isso não decorrerá de ordem do Legis­
lativo, igualmente capacitado a propor lei "dispondo 
sobre as novas condições em que poderá ocorrer a 
atividade pesqueira". 

Também o parágrafo único do art. 2.0 da propo­
sição diz que as empresas pesqueiras "serão orienta­
das e apOiadas para exercerem atividades em outros 
setores da indústria pesqueira", sem esclarece~ como 
e por quem. Decerto, embora não preveja o projeto, 
tal matéria seria regulamentada, no particular, pelo 
Executlvo. 

Portanto, da Intenção do projeto restaria clara, 
a partir da sua sanção, o impedimento, por dez anos, 
da pesca da baleia no mar territorial brasileiro, res­
peitados, decerto, os acordos internacionais em vigor, 
aprovados pelo nosso Governo. 

Trata-se de matéria de Direito Maritimo, dlsci­
pllnando o Uso de "bens do domínio da União", pois 
refere-se a atividades no mar territorial br:asfleiro. 
Assim, nos termos do art. 100 do Regimento Interno 
(n.os 6 e 17), competente esta Comissão para falar 
sobre ó mérito da proposição. 

Consideramos válida a argumentação, expendida 
na Justificação, ao defender providência extrema, no 
Intuito de evitar a ·destruição de um espécime mari­
nho, quase em extinção no mundo, remanescente em 
nossas águas territoriais. 

Por via de conseqüência, defensável o objetivo 
final do autor: 

"A proibição a que se refere este projeto de lei 
implicará se aprovado o dito, na pronta retl .. 
rada do Brasl! da Convenção para Regulamen­
tação da Pesca da Balela." 

Mesmo concordando com as intenções da pro­
posta, seriamos obrigados a discordar, no mérito, data 
venia, do instrumento proposto. 

Tornando-se necessária a denúncia desse e ou­
tros tratados multllaterala existentes sobre a matéria, 
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é privativa do Presidente da Repúbl!ea a !nlelatt'ta da 
proposta, pois, assim o determina o art. 81, item X, 
da· Constituição, ad referendum do Congresso, a· quem 
cabe, nos termos do art. 44, item I, "resolver defini­
tivamente sobre os tratados, convenções e atos inter­
nacionais celebrados pelo Presidente da República". 

Quando necessário promover a den(mcla de tais 
tratados, tomem-se as providências pelos instrumen­
tos legais e jurídicos próprios e específicos .acima in­
dicados. Evitemos, porém, o subterfúgioJ~urídico e 
constitucional para atendimento a neceSs:lrta$ exi- ' 
gências da preservação das nossas riquezas, inaPti­
mas ou não. .,.,. 

Assim, discordando da proposição quanto aô mé­
rito, por não ser o melhor instrumento para atender 
ao fim proposto, opinamos pela sua inconstituciona­
lidade. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Italívio Coelho, Relator 
- Henrique de La Rocque - Leite Chaves - Nelson 
Carneiro, nos termos em que está redigido - Belvídio 
Nunes - Heitor Dias. 

PARECER N.0 824, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n.• 203, de 1975, 
que "isenta do Imposto sobre, a Circulação de 
Mercadorias todas as operações interestaduais 
que destinem quaisquer produtos aos 5 (cinco) 
Estados de menor renda Per capita do Nordeste, 
e dá outras. provi~ências". 

Relator: Senador He'nrique de La Rocque 

O nobre Senador Alexandre Costa, com os melho­
res propósitos, apresentou Projeto de Lei n. 0 203, de 
1975, que "isenta do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias todas as operações interestaduais que 
destinem quaisquer produtos aos 5 (cinco) Estados 
de menor renda per capita. do Nordeste, e dá outras 
providências". 

Pondero que, quando a Constituição (art. 19, § 2.ol 
prevê que a União. possa, mediante lei complementar, 
conceder isenções de impostos estaduais, estabelece 
duas condições, uma explicita e outra, implícita: a de 
que a isenção atenda a relevante interesse social ou 
econômico nacional, e a de que ela seja de ordem 
geral, isto é, se enderece a todos os· Estados, alcance 
o poder tributário de todos os Estados. Não pode, 
assim, a União, deliberar sobre isenção de impostos 
de determinados Estados ou Municípios, mas deve a 
isenção ter característica de geheralidade. A União 
não é dado exceder dos limites dessa competência que 
a Constituição lhe deu: não haverá isenção senão 
quando o recomende o interesse nacional, excluidos, 
assim, os casos de restrito interesse regional, estadual 
ou municipal. 

Em matéria de isenção, a Previsão constitucional 
é fechada, não admitindo ampliações. Dá Isenção, 
assim, do Imposto de Circulação de Mercadorias sobre 
as operações que destinem ao exterior produtos indus­
trializados e só permite que a lei indique outros pro­
dutos, e não outras isenções. 

As Isenções do ICM podem ser instituídas em 
setores regionais, quando assim decidirem os próprios 
Estados interessados em convênio entre eles celebra­
dos (arts. 23, 1 6,.0 ). 

Além do mais, o projeto afronta o art. 20, Incisos I 
e III, da Constituição, que estabelece a igualdade de 
Estados em matéria tributária. Por esses dispositivos 
veda-se à União Instituir tributo que não seja unifor­
me em todo o território nacional ou Implique dlstiiição 

ou preferência em relação a qualquer Estado ou Muni­
cípio em prejuízo de outro (inciso ll, ao mesmo tempo 
que se. proíbe o estabelecimento de diferença tribu­
tária .entre bens de qualquer natureza, em razão da 
sua 111ocedência ou destino (inciso IIIl. 

éomplementando nossas considerações, esclarece­
mos que: 

1. Mediante lei complementar, a União poderá 
conceder isenções de impostos estaduais, atendendo 
relevante interesse social ou econômico nacional <art. 
19, § 2.0 , da Constituição). 

2. As isenções do ICM, além do caso previsto no 
art. 19, § 2.0 , da Constituição, só podem ser concedidas 
em convênios celebrados e ratificados pelos Estados 
(Constituição, art 23, § 6. 0 ), 

3. A isenção do ICM em .virtude do destino da 
mercadoria <para o exterior) já está prevista na Cons­
tituição (art. 23, § 7.o). 

4. A União não pode exceder dos limites de com­
petência que a Constituição lhe deu: 

a) não haverá isenção senão quando a recomende 
o interesse nacional, excluídos, assim, os casos de inte­
resse estadual ou regional; 

b) a isenção segundo o destino da mercadoria é só 
aquela já· prevista na ConstituiçãQ.isto é, quando se 
tratar de produto exportado, não prevendo a Consti­
tl,lição o caso de embarque para outro Estado. 

Por tais argumentos opinamos com pesar, pela 
Inconstitucionalidade do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Henrique de La Rocque, 
Relator - Heitor Dias - Nelson Carneiro - Leite 
Chaves - Helvídio Nunes, vencido - Italívio Coelho. 

PARECER N.0 825, DE 1976 
Da Comissão de Constituição -e Justiça ao 

Projeto de Lei do Senado n.0 58, de 1976, que 
"dá nova redação ao item I do art. 11 da Lei 
n.• 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da PreV'idêneia Social)". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
Volta-nos a exame o Projeto de Lei do Senado 

n.O 58, de 1976, devidamente informado pelo Ministério 
da Previdência SociaL 

O Projeto, como se observa, pleiteia a alteração de 
dispositivo da Lei Orgânica da Previdência Social, 
para o fim de estender os benefícios de dependentes 
do segurado aos filhos estudantes, sem atividade lu­
crativa, atê a idade de 24 anos. 

Na primeira oportunidade em que examinamos tal 
proposição, registramos o entendimento de Q._Ue a 
mesma esbarrava em obstáculo intransponível, qual 
s.eja o art. 165, parágrafo único, da Constituição, que 
exige correspondente fonte de custeio total para qual­
quer prestação de serviço de assistência ou de bene­
fício que se pretenda criar, majorar ou estender no 
âmbito da Previdência Social. 

E dissemos então: 
"Ao ampliar a Idade-limite fixada para deter­
minados dependentes do segurado, o Projeto 
está infringindo a preceituação constitucional, 
pois estende um benefício sem a indicação da 
correspondente fonte de custeio total." 

Em homenagem ao autor do Projeto, entretanto, 
realçamos em nosso primeiro parecer que talvez se 
encontrasse a fórmula técnica que deslocasse o impe­
dimento constitucional. Nesse sentido, solicitamos as 
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Informações que, recebidas do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social, permitem a nossa conclu­
são final em torno da matéria. 

As informações oficiais, finnadas pelo Secretário­
Geral do referido Ministério, dão conta de que uma 
Comissão Interministerial já estuda o problema, com 
. conclusões preliminares que "revelam a possibilidade 
de ser atendida a essência do que pretende o projeto". 
Esclarece-se mais que, em tais estudos, "não se con­
sidera apenas o estudante dependente de segurado da 
Previdência Social, como seria o projeto, mas qualquer 
pessoa que, nas condições de idade indicada, estude 
em estabelecimento de ensino oficial ou oficializado". 

O documento do Ministério da Previdência e 
Assistência Social informa mais os seguintes pontos: 

1 - nos estudos da citada Comissão Interminis­
terial, a medida extensiva está planejada para se 
executar com custeio próprio; 

2 - a ampliação dos benefícios da Previdência 
Social para estudantes de até 24 anos de idade, de 
ambos os sexos, envolveria um contingente de cerca 
de 862.000 novos dependentes; 

3 - a despesa anual principal, a do custeio da 
assistência médica para o contingente dos novos de­
pendentes, ascenderia a aproximadamente Cr$ 794 
milhões. 

Verifica-se, então, que a Previdência Social teria 
de criar uma nova fonte de custeio, no montante 
revelado, para atender à ampliação generalizada da 
Idade-limite dos dependentes do segurado e de outros 
beneficiários estudantes. 

Nos termos do Projeto, que se restringe a deter­
minada categoria de dependentes do segurado, o 
montante do custeio seria naturalmente menos volu­
moso: De um modo ou de outro, porém, teria de haver 
uma fonte para custear os novos encargos que são 
atribuídos à Previdência Social, o que não faz o Pro­
jeto. 

Nesta Comissão, não temos condições para livrar 
o Projeto do impedimento constitucional do parágrafo 
único do art. 165. 

Conclui-se, porém, que o autor bem inspirou-se na 
tentativa de buscar soluções para problemas que o 
Governo Federal - detendo a exclusividade constitu­
cional da iniciativa - procura resolver em passos já 
avançados. 

Isto posto, opinamos pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado n.0 58, de 1976, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Henrique de La Rocque, 
Relator - Helvídio Nunes - Italívio Coelho - Heitor 
Dias - Nelson Carneiro, vencido - Leite Chaves, 
vencido. 

PARECER N.0 826, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça ao 

Projeto de Lei do Senado n.0 132, de 1974, que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade de doar sangue". 

Relator: Senador Italívio Coelho 
O Projeto sob nossa apreciação, de autoria do 

eminente Senador Vasconcelos Torres, já esteve arqui­
vado, por força do art. 367 do Regimento Interno do 
Senado, e recuperou sua tramitação pela aprovação 
do Requerimento n.• 72, de 12 de março de 1975. 

O objetivo da proposição é o de estabelecer a 
obrigatoriedade da doação de sangue, dos dezoito aos 
quarenta anos de idade. Todo cidadão brasileiro esta­
ria investido no dever legal de doar sangue uma vez 

por ano, cabendo ao Regulamento Indicar "a quanti­
dade de sangue a ser extraída de cada vez". 

O rigor. de tal dever legal, s~gundo o Projeto, 
chega ao ponto de condicionar a liberação de subven­
ções orçamentárias, devidas às associações esportivas 
ou a estabelecimentos escolares, a uma cota global 
anual de sangue a ser doado por tais entidades . 

Por outro lado, o art. 3.0 do Projeto refere-se aos 
comandantes militares, aos dirigentes de órgãos pú­
blicos e aos diretores de escolas ou de empresas como 
os instrumentos de que se valerão as autoridades saru­
tárias da União para o recrutamento de doadores. 

O Projeto, como se verifica de plano, é inviável. 
Não se sintoniza com os princípios que norteiam 
nossa Constituição e agride a sistemática jurídica 
brasileira. Na hipótese de se transformar em lei, im­
plantando-se assim uma nova orientação ao Direito 
Brasileiro, nada impediria que a este Projeto se se­
guissem outros que tornassem obrigatória a doação 
de olhos, de rins, de cabelos ou de outras partes do 
corpo humano que devessem ser partilhadas ou apro­
veitadas por pessoas que delas carecessem. 

Não se nega que a ausência de sangue humano 
para doações é um problema sério, a exigir soluções 
criativas no Brasil. No entanto, não aceitamos sua 
vinculação à segurança nacional, como argumenta o 
autor, nem damos por feliz a obrigatoriedade da doa­
ção de sangue como a solução mais conveniente num 
País de sistema democrático e instituições jurídicas já 
estabelecidas e respeitadas. 

Condicionar a liberação de verbas orçamentárias, 
para se citar apenas o exemplo mais ostensivo do 
Projeto, à doação de uma determinada cota de sangue 
humano, é efetivamente um absurdo jurídico. Primei­
ro, porque já não seria doação, mas confisco; segundo, 
porque se trata, no caso, de pessoa jurídica, natural­
mente desprovida de sangue e que, para obtê-lo de 
entes humanos, teria de coletá-lo- condição sine qua 
non para receber a dotação orçamentária de pessoas 
físicas. · 

Isto posto, opinamo& pela rejeição do Projeto, por 
injurídico e, no mérito, por inconveniente. 

Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -
Accioly Filho, Presidente - Ita1ívio Coelho, Relator 
- Heitor Dias - Nelson Carneiro - Hellrique de La 
Rocque - Leite Chaves - Helvídio NlJ.nes. 

PARECER N.0 827, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o Ofício "S" n.o 11, de 1976 (n.0 22-P/MC, 
de 1976), "do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias da petição inicial, das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido nos autos 
da Representação n.• 942, do Estado do Rio de 
Janeiro, no qual o Supremo Tri'6unal Federal 
declarou a inconstitucionalidade das expressões 
"e do Ministério Público, e "ou na carreira do 
Ministério Público", aludidas no artigo 115 da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
A Constituição do Estado do Rio de Janeiro dis­

põe, em seu art. 115: 
"Os membros da classe dos Advogados e 

do Ministério Público que passem a integrar o 
quinto constitucional dos Tribunais de ~egun­
da jnstância, contam, para todos os t;f~1tos, o 
tempo de exercício anterior . na ,1~rat1~a da 
advocacia ou na carreira do Ministeno Publico, 
até o máximo de vinte anos." 
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Em face do preceito consubstanciado no parã­
grafo 3.0 do art. 102 da Emenda constitucional n.• I, 
de 1969, aplicável aos Estados por !orça dos arw. lOB 
e 13, item V, da referida Emenda, o Supremo Tribu­
nal Federal, por unanimidade de votos, declarou in­
constitucionais, no art. 115 da Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro, as expressõe.s "e do Ministério 
Público" e "ou na carreira do Ministério PúbliCO''. 

o acordão, publicado no "Diário da Justiça" de 
8 de julho do corrente ano, transitou em julgado. 

Assim, cumpridas que foram as formalidades le­
gais, submeto à apreciação desta colenda Comissão 
o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 104, DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, as ex-
Pl'essões " ... e do Ministério Público ... " e " ... 
ou na carreira do Ministério PUblico ... ", cons-
tantes do Art. 115 da ConstitUição do Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Art. único. .São suspensas, por inconstituciona­
lidade, nos termos da decisão defioitiva proferida em 

~~.d~~;;o d~e ~:~~efe~ra~;gr~~o 9f2ri~':,""isfa":oer~~ 
Rio de Janeiro, a execução das expressões " ... e do 
Ministério Público ... " e " ... ou na carreira do Mi­
nistério Público ... " constantes do art. 115 da Cons­
tituição daquele Estado. 

É o meu voto, salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1976. -

Accloly Filho, Presidente - Nelson Carneiro, Relator 
- HeJ-vídio Nunes - Leite Chaves - Heitor Dias -
Henrique de La Rocque - Italívio Coelho. 

PARECER N.0 828, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 
st>bre o Ofício "S'"' n.0 12, de 1976 (n.0 23~P/MC, 
de 1976), do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópías das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nD Recurso Extraordinário 
n.0 78.466, do Estado de São Paulo, no qual o 
Supremo Tribunal Federal declarou a inconsti~ 
tucioilalidade de expressão contida no pará ... 
grafo único do artigo 34, e de locução no § 2.0 

do artigo 36, ambos do Decreto~Lei n.0 167
1 

de 
14 de fevereiro de 1967, daquele Estado. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extra.ordinário n.0 78.466, de São Paulo, declarou, por 
unanrmidade de votos, a inconstitucionalidade de 
expressões, que figuravam no Decreto·Lei n.o 167, de 
14 de fevereiro de 1967, ou sejam: a) no parágrafo 
único do art. 34, as palavras "e 20% (vinte por cento) 
ao juiz de Direito da Comarca, parcela que será re­
colhida ao Banco do Brasil s. A., e levantada quando 
das correições a que se refere o art. 40"; b) no pa­
rágrafo 2.0 do art. 36, as expressões "e ao juiz de 
Direito da Comarca". 

Fundamentou sua decisão a Egrégia Corte no 
disposto no art. 114, II, da Emenda Constitucional 
n.0 1, de 1969, que veda ao juiz, sob pena de perda do 
cargo judiciário, receber, a qualquer título e sob qual­
quer pretexto, percentagens noe processos sujeitos a 
seu despacho e julgamento. Já no julgamento do 
Recurso Extraordinário n.• 75.390, do Distrito Federal 
o Supremo Tribunal Federal afirmara que o textÓ 
constitucional, por seus fundamentos éticos, embora 
se referisse apenas a percentagens, incluía também 
as custas, determinando assim a !nconstltucion&llda-

de do período final do art. 789, parágrafo 1.0 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. No julgado ora apre­
ciado, assentou aquela Alta Corte que a proibição 
constitucional alcançava também aos atos de juris­
dição graciosa ou vohmtária, e não apenas aos de 
jurisdição contenciosa. 

O julgado, de 3 de dezembro de 1975, foi publi­
cado no "Diário da Justiça" de 26 de março d.o 1976 
e transitou em julgado. 

Cumpridas assim as formalidades legais, meu 
voto é pela aprovação do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 105, 1976 
Suspende, por inconstitucionalidade, ex .. 

pressões que menciona, constantes do parágra­
fo único do. art. 34 e do § 2.0 do art. 36, ambos 
do Decreto-Lei n,0 167, de 14 de fevereiro de 
1967, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. São suspensas, por ineonstitucio­

nalidade nos termos da decisão definitiva proferida, 
em 3 de' dezembro de 1975. pelo Supremo Tribunal 
Federal, no Recurso Extraordinário n.0 78.466, do Es­
tado de São Paulo, a execução das palavras " ... e 
20% <vinte por cento) ao Juiz de Direito da comarca, 
parcela que será recolhida ao Banco do Brasil S.A. e 
levantada quando das correições a que se refere o 
art. 40." e " ... e ao Juiz de Direito da Comarca" 
constantes do § 2.0 do art. 36, ambos do Decreto-Lei 
n.o 167, de 14 de fevereiro de 1967. 

t o meu parecer, salvo melhor juízo. 
Sala das comissões, em 6 de outubro de 1976. -

Accioly Filho, Presidente - Nelson Carneiro, Relator 
- Leite Chaves - Reitor Dias - Italivio Coelho -
Henrique de La Rocque __:_ Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gonçalves) - O 
Expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

- Devendo ser apreciada a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 63, de 1976, cujo prazo está prestes a se esgotar, 
e estando ausentes o Presidente e o Vice-Presidente 
da comissão de Redação, a Presidência, nos termos 
do § 1.0 do art. 90 do Regimento Interno. designa os 
Srs. Senadores Ruy Santos e Itamar Franco, substi­
tutos eventuais naquela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre 
a me.sa, parecer que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N.0 829, DE 1976, 
da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1976 
(n.0 2.409·B/76, na Casa de origem). 

Relator.: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 63, 
de 1976 <n.0 2.409-B/76, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a 
cargo do Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS), e dá outras providências, esciareeendo que, 
em virtude da aprovação das Emendas de n.oa 5 e 
6-CCJ e 8, 14 e 16-CLS, as de n.os 3 de Plenário, 4. 
11 e 12-CCJ", e 16-CLS, respectivamente, foram con­
sideradas prejudicadas. 

Sala das Comissões, em 8 de outubro de 1976. -
Mendes Canale, Presidente eventual - Virgílio Tá­
vora, Relator - RuY Sant<>s - ltamar Franco. 
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ANEXO AO PAAE~ER .'<.• 829, DE 1976 
Redação final l ·mendas do Senado ao 

Projeto de Lei da CâL . a n.• 63, de 1976 
(n.• 2.409-B/76, na Casa de origem). 

Emenda n.o 1 
(corresponde à Emenda n.• 1-CCJ) 

Dê-se ao § 1.0 do art. 1.0 do Projeto, a seguinte 
redação: 

"! 1.0 COnsideram-se também emprega­
doo, para os fins de.sta Lei, o trabalhador tem­
porário, o trabalhador avulso, assim entendido 
o que presta serviços a diversas empresas, per­
tencendo ou não a sindicato, inclusive o esti­
vador, o conferente e assemelhados, bem como 
o presidiário que exerce traballio remunerado." 

Emenda JL0 2 
<corresponde à Emenda n.O 1 de Plenário) 

I - Acrescente-se ao § 1.0 do art. 2.0 do Projeto, 
o seguinte inciso: 

"IV - A doença proveniente de contami­
nação acidental de pessoal de área médica, no 
exercício de sua atividade;" 

I! - renumere-se, em conseqüência, para V o 
a tua! inciso IV. 

Emenda n.0 a 
(corresponde à Emenda n.O 2-CCJ) 

No § 3.0 do art. 2.0 do Projeto: 
Onde se lê: 

"poderá" 
Leia-se; 

''deverá" 
Emenda n.0 4 

(corresponde à Emenda n.O 3-CCJ) 
Ao § 3.0 do 1l.rt. 5.0 do Projeto: 
Substitua-se a expressão: "segundo critérios es­

tabelecidos pelo Ministério da Previdênci1l. e Assistén­
cia Social" por: "segundo critérios previamente es­
tabeleeidos pelo Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social". 

Emenda n.0 5 
(corresponde à Emenda n.o 14-CLS) 

Dê-se ao § 4.0 do art. 5.0 , a seguinte redação: 
"§ 4.0 No ca.so de empregado de remune­

ração variável e <te trabalhador avulso, o valor 
dos benefícios de que trata este artigo, respei­
tado o Percentual previsto no seu item I, será 
calculado com base na média aritmética. 

I - dos 12 <doze) maiores salários de con­
tribuição apurados em período não superior a 
18 (dezoito) meses imediatamente anteriores 
ao acidente, se o segurado contar, nele, mais 
de 12 (doze) contribuições; 

II - dos salários de contribuição compre­
endidos nos 12 (doze) meses imediatamente an­
teriores ao do acidente ou no período de que 
trata o item I, conforme for mais vantajoso, 
se o segurado contar 12 (doze) ou menos con­
tribuições nesse período". 

Emenda n.0 6 
(corresponde às Emendas n.os 5 e 6-CCJ) 

.Acrescente-se ao art. 5.o do Projeto, os seguintes 
paragrafoo: 

"§ 6.0 Quando se tratar de trabalhador 
avulso refer'ido nQ § 1.0 do art .. 1.0 desta lei, o 

benefício por incapacidade ficará a cargo do 
Instituto Nacional de Previdência Social (!NPSJ, 
a partir do dia seguinte ao do acidente. 

§ 7.0 Nenhum dos beneficios por acidente 
do trabalho de que trata este artigo poderá ser 
inferior ao salário mínimo dO local de traba­
lho do acidentado, ressalvado o disposto no 
inciso I". 

Emenda n.• 7 
(corresponde à Emenda n.O 7-CCJ) 

Ao caput do art. 6.0 : 

Suprima-se a expressão: "em virtude de volta ao 
trabalho." 

Emenda n.O 8 
(corresponde à Emenda n.0 8-CCJ) 

Acrescente-se o seguinte art. 8.0, renumerando­
se os subseqüentes: 

"Art. 8.0 Em caso de aposentadoria ])Or 
invalidez, decorrente de acidente de trabalho, 
será devido, também, ao acidentado, um pe­
cúlio de 15 (quinze) vezes o valor de referên­
cia, fixado nos termos da Lei n.O 6. 205, de 29 
de abril. de 1975, vigente na localidade de traba­
lho do acidentado". 

Emenda n.0 9 
<corresponde à Emenda n.O 9-CCJ) 

Obedeclda a numeração recomendada pela emen­
da anterior, acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. 9.0 O acidentado do trabalho que, 
após a consolidação da.s lesões resultantes do 
acidente, apresentar, como seqüelas definitivas, 
perdas anatômicas ou redução da capacidade 
funcional, constantes de relação previamente 
elaborada pelo Ministério da Previdência e As­
sistência Social <MPAS), as quais, embora não 
impedindo o desempenho da mesma atividade, 
demandem, permanentemente, maior esforço na 
realização do trabalho, fará jus, a partir da 
cessação do auxílio-doença, a um auxílio men­
sal que corresponderá a 20% (vinte por cento) 
do valor de que trata o inciso li do art. 5.0 des­
ta lei, observado o disposto no § 4.• do mesmo 
artigo. 

Parágrafo único. Esse benefício cessará 
com a aposentadoria do acidentado e seu valor 
não será incluído no cálculo de pensão." 

Emenda n.0 lO 
(corresponde à Emenda n.O 4-C~) 

Dê-se ao art. 13, caput, e ao seu § 1.0, a seguinte 
redação: 

"Art. 13. O custeio das prestações por aci­
dente do trabalho, a cargo exclusivo da empre­
sa, será atendido mediante a incidência das se­
guintes percentagens sobre o valor da folha de 
salários de contribwção dos segurados de que 
trata o art. 1.0 
............................................... 
§ 1.0 A contribuição de que trata este artigo 
será recolhida pela empresa juntamente com 
as demais contribuições arrecadadas pelo Ins­
tituto Nacional de Previdência Social (INPS), 
e de forma discriminada". 

Emenda n.0 11 
(corresponde à Emenda n.O 10-CCJJ 

Ao art. 13, inciso I: 
Substitua-se a expressão: "0,5 (melo por cento)" 

por: "0,4 (quatro décimos por centol". 
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Emenda n.0 12 
(corresponde à Emenda n.O 8-CLS) 

Ao caput do art. 16: 
Substitua-se a expressão: "2 (dois) anos" pela ex ... 

pressão: "fi (cinco) anos". 
Emenda n.o 13 

(corresponde à Emenda n.• 21-CLS) 

Dê-se ao inciso li do art. 16, a seguinte redação: 
11Art. 16. . .............................. . 

li - da entrada do pedido de benefício 
no Instituto Nacional de Previdêncla Social 
(INPSJ, ou do afastamento do trabalho, quando 
este for PQsterior àquela, no caso de doença 
profissional, e da ciência, dada pelo Instituto 
Nacional de Previdência social <INPS) ao pa­
ciente, de reconhecimento de causalidade entre 
o trabalho e a doença, nos demais casos de do­
enças do trabalho. Não sendo reconhecida pelo 
Instituto essa relação, o prazo prescricional aqui 
previsto se iniciará a partir do exame pericial 
que comprovar, em juízo, a enfermidade e aque­
la relação". 

Emenda n.0 14 
<corresponde à Emenda n.O 22-CLS) 

Dê-se ao inciso I do art. 17, a seguinte redação: 
"Art. 17. 
I - na esfera administrativa pelos órgãos 

de previdência social, segundo as regras e pra­
zos apllcáveLs à.s demais prestações previden­
c'iárias mas com prioridade absoluta para con­
clusão;" 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre 
a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1.0-Secre­
tário. 

Jl; lida a segUinte 
Do Lider da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador José de Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Em 8 de outubro de 1976 
Senhor Presidente 
Nos termos do § 1.0 do art. 10 do Regimento Co­

mum do Congresso Nacional, tenho a honra de comu­
nicar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do 
Nobre Senador José Lindoso, pelo Nobre Senhor Se­
nador Saldanha Derzi, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sobre a Mensagem 
n.O e7, de 1976 (CN), que submete à deiiberacão do 
Congresso Nacional te:Kto do Decreto-Lei n.0 1.478, de 
26 de agosto de 1976, que "Altera dispositivos do De­
C!eto-Lei n.o 1.376, de 12 de dezembro de 1974, rela­
tivos aos Fundos de Investimentos do Nordeste, da 
Amazônia e Setoriais, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protes­
tos da mais alta estima e distinta consideração -
Senador Petrônio Portella, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Será 
feita. a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 535, DE 1976 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, re­

queiro transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 

discursos proferidos pelo Almirante Adalberto Nunes 
e pelo Dr. Edmundo Monteiro, por ocasião do encerra­
mento do X Congresso Brasileiro de Radiodifusão, 
realizado em Campinas, São Paulo. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro de 1976. -
Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Na 
forma regimental, o requerimento será submetido ao 
exame- da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

ll: lido o segUinte 

REQUERIMENTO N.O 536, DE 1976 

Nos termos regimentais, requeira que não seja 
realizada Sessão do Senado no dia 12 do corrente, data 
em que se comemora o Dia de Nossa Senhora Apare­
cida, nem haja expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro de 1976. -
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De 
acordo com o disposto no art. 238, 11, do Regimento 
Interno, o requerimento lido poderá ser votado com a 
presença de 11 Srs. Senadores. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Em conseqüência, não haverá Sessão do Senado 
no próximo dia 12 do corrente, nem expediente em sua 
Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vou comentar, Sr. Presidente, o pronunciamento 
do Sr. Ministro Severo Fagundes Gomes, na Facul­
dade de Direito de São Paulo. 

Pinçarei, alguns períodos dessa fala, mas pedindo 
a V. Ex,a. que conste dos Anais a íntegra da palestra 
do titular da Pasta da Indústria e do Comércio: 

"O mais grave, porém é a perspectiva som­
bria de os paises caudatários, por indução, ten­
derem a reproduzir un1 modelo de industrializa­
ção e de padrões de consumo que lhes é estra­
nho, e que já vinha sofrendo contestação de 
cunho cultural e político dentro dos próprios 
centros desenvolvidos. 

Ora, se isso já ocorria nas sociedades cen­
trais, que são as grandes beneficiadas, mais 
razão existe ainda para que as nações periféri­
cas se preocupem com o problema. 
A crise do petróleo levantou a ponta do véu, 
afinal descerrado, para o entendimento, muito 
mais amplo e gerai, sobre os rumos que possam 
levar a Humanidade a um novo patamar de 
entendimento social e econômico. 
Parecem claras as linhas básicas de o})ção. Uma 
direção aponta no sentido da crescente concen­
tração de poder econômico e da renda. Outra, 
no acesso mais eqüitativo das maiorias aos be-. 
nefícios do progresso." c 

............................................... 
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"ll: certo que, do ponto de vista estritamente 
econômico, o caminho mais racional repouse, na 
maioria das vezes, no processo de acumulação e 
concentração de riqueza. Mas é mais certo ainda 
que esse processo, conduzido sem limites, irá, 
fatalmente, dividir a sociedade de forma irre­
conciliâvel. E neste momento estará profunda­
mente comf,rometido o próprio avanço mate­
rial." 

"Não podemos e não deve:.nos nos limitar à 
arquitetura de esquemas que visem tão-somente 
à solução dos problemas criticas de Balanço de 
Pagamentos, imaginando retomar, logo adiante. 
as elevadas taxas de crescimento que experi­
mentamos até há pouco tempo. 

Há que fazer opções mais ambiciosas, que 
fundamentem as bases de um desenvolvimento 
próprio, modelado nas mais legítimas e autên­
ticas características e aspiraçóes do povo brasi­
leiro. - E continua o Sr. Ministro, Sr. Presi­
dente. 

E para isso, temos de contar principalmente 
com as nossas próprias disponibilidades e va­
lores. Com a vastidão do nosso território. Com 
a potencialidade dos recursos naturais ainda 
por explorar. Com a pujança do mercado Inter­
no. Com a capacidade de produzir e, sobretudo, 
de pensar. 

Trata-se, em suma, de dinamizar a incor­
poração dos recursos e valores disponíveis do 
Pais ao esforço de crescimento econômico, em 
consonância com a harmonização dos desejos e 
necessidades de todos os grupamentos que com­
põem a coletividade brasileira, seja em termos 
sociais, setoriais ou regionais. 

Trata-se de apressar, no sentido mais au­
têntico, a efetiva integração nacional." 

Continua o Sr. Ministro, e para este ponto chamo 
a atenção do Senado: 

"A efetiva integração ao mercado, de am­
plas camadas que representam cerca de dois 
terços da população e permanecem mantidas à 
margem, na imensidão do meio rural ou até 
mesmo dentro dos grandes centroS urbanos, 
não constitui apenas um imperativo de ordem 
social ou ética. Representa raro e valioso ele­
mento de estratégia econômica e política com 
que conta o Brasil para seu desenvolvimento. 

' De fato, no estágio de progresso em que 
já nos encontramos, e considerando a extensão 
geográfica do País e a ordem de grandeza da 
população a incorporar, a tarefa é perfeitamen­
te factível a prazos ao alcance das gerações 
atuais, sem envolver a complexidade desanima­
dora de tantos países superpovoados ou despro­
vidos de condições materiais favoráveis. Por ou­
tro lado, a potencialidade representada prati­
camente por cerca de 70 milhões de novos con­
sumidores constitui uma base de mercado im­
portantíssima para viabilizar maiores. econo­
mias de escala e empreendimentos de porte, ba­
se essa inexistente na grande maioria dos paí­
ses em processo de desenvolvimento." 

Comento alguns trechos, Sr. Presidente, como 
disse, da fala do Ministro Severo Gomes para depois 
explicitar, baseado nesta palestra o pensamento da 
Oposição brasileira. ' 

Mals adiante, diz o Ministro Severo Gomes: 
~'Cumpre, finalmente, centrar a atenção 

sobre a concentração regional do desenvolvi­
mento brasileiro. 

Impulsionado por uma série de fatores, o 
processo de industrialização do País veio a con­
centrar-se acentuadamente no Centro-Sul es-
peciallnente no eixo Rio~São Paulo." ' 

Há poucos dias, Sr. Presidente, lembrávamos nós 
aqui nesta Casa essa concentração industrial que _ 
apesar de prevista a chamada desconcentraç.ão Jn­
dustrial no II Plano Nacional de Desenvolvimento -
persiste, e·, ainda agora, o próprio Ministro do Go­
verno o reconhece: 

"Tendo como ponto de apolo a produção de 
bens de consumo, foi natural a tendência de a 
instalação de fábrica se orientar para os mer­
cados de maior dimensão e poder aquisitivo, 
dotados de centros financeiros de melhor ex­
pressão e de adequada oferta de mão-de~obra, 
ao lado de condições outras igualmente favo­
ráveis. 

A consolidação e expansão desses pólos ini­
ciais atraiu grandes investimentos governamen­
tais na infra-estrutura de apoio - energia. 
transportes, comunicações, equipamentos urba­
nos - contribuindo para realimentar o prOces­
so concentrador." 

O Sr. Eurico Rezende <ARENA - ES) - Permite 
V. Ex.a. um ligeiro intervalo para albergar a minha 
modesta intervenção? 

O SR. Il'AMAR FRANCO CMDB- MG) -Com 
muita satisfação, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -V. Ex.a 
põe em destaque a declaração do Ministro Severo 
Gomes, no sentido de que há uma grande concentra­
ção de riqueza econômica no eixo Rio-São Paulo. Isso 
não é dito e reconhecido só pelo Ministro Severo G<l­
mes. É reconhecido - quer me parecer - por todo 
o povo brasileiro. Não há a menor novidá.de nisso. Na­
turalmente, o mecanismo que o Governo procura es­
tabelecer, não é para impedir a concentração no eixo 
RiO-São Paulo e, genericamente, eleger um Centro­
Sul; mas para que as outras regiões tenham também 
oportunidades de desenvolvimento. O Governo não 
tem meios, a não ser que se implantasse um regime 
de socialismo comunista, para impedir essa concen­
tração, porque a Constituição - e isso está na esfera 
dos Direitos Humanos, tão defendidos pelo MDB -
assegura aos brasileiros e aos estrangeiros a colocar 
o seu negócio em qualquer parte do território na­
cional. Então, não temos absolutamente que incrimi­
nar esse fato, da concentração no eixo Rio-São Paulo. 
Pelo contrário: se não houvesse essa concentração, o 
Pais já estaria nas cercanias da falência. Bendita 
essa concentração, e que ela aumente mais ainda e 
possa o Governo, por intermédio de mecanismos ade­
quados, procurar drenar esses recursos ali acumula­
dos para outraS regiões do País e, nestas, colocar me­
canismos próprio.s de desenvolvimento. O Espírito 
Santo, por exemplo, tem hoje a seu favor um órgão 
de incentivos fiscais próprio, porque. como V. Ex.• 
sabe, com o Corredor de Exportação e a opção para 
implantação da grande siderurgia numa zona da 
Grande Vitól'ia, houve necessidade de um tratamento 
enfatizado, para que o Espírito Santo possa ter uma 
infra-estrutura capaz de suportar o pacote de cinco 
projetos do G<lverno Federal: o Projeto Naval, o Pro­
jeto Paraquírnico, já em execução graças à ARACRUZ 
Celulose, o Projeto Turistico, o Projeto Siderúrgico e 
o Projeto Portuário. Assim, quero reivindicar, também, 
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o direito não só do Ministro ~ Omnes, a essa 
grande concentração no eixo RIO-São Paulo. Isso é 
evidente, superevidente, e, para encerrar o meu 
aparte que já vai longo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - É um 
prazer, Ex. a 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES> - ... e eu 
prometi ser breve, desejo salientar o fato de o MDB 
estar apoiando as idéias do Ministro Severo Gomes, 
entendendo que ele prega um novo modelo econô­
mico - quando realmente - não prega - mostra 
que o MDB não tem modelo nenhum para oferecer 
ao Brasil. As declarações dos frades maiores do MDB 
são todas no sentido de aconselhar o Governo a exe­
cutar aquele esquema que o Ministro Severo Gomes 
teria pregado. Então, aqueles frades maiores do MDB 
estão exercitando um trabalhÔ parasitário, à custa 
de um elemento do Governo. Ora, se o MDB diz que 
tem um modelo econômico para salvar o Brasil, por­
que estâ aportando nas águas lustrais do Ministro Se­
vero Gomes, onde está o modelo do MDB? É o que eu 
sempre disse aqui: o MDB não tem solução nenhuma, 
não aponta nenhum esquema de salvação nacional, 
já que entende que o Brasil não vai bem, quando o 
que se nota no MDB é o interesse meramente de 
apontar defeitos, distorções, que existem e existirão 
durante muito tempo no Brasil, apesar de o Governo 
ter despendido esforços; em muitos setores vitoriosos, 
para a solução dos ergastulantes problemas econômi­
co-financeiros. Peço, pois, a V. Ex.a que acolha humil­
demente o meu aparte, que reflete a comprovação de 
que o MDB tanto não tem problema econômico ne­
nhum para propor ao Brasil, tanto não está preparado 
para assumir as graves responsabilidades do Executi­
vo, que vem, nestes últimos dias, se apegando, tenaz­
mente, ao modelo que teria, no seu entender, pregado 
e sustentado o eminente titular do Ministério da In­
dústria e do Comércio que, realmente, é um dos gran­
des homens públicos deste País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Como 
frade menor do MDB, acolho com muito prazer o 
aparte de v. Ex.a V. Ex.a disse que o MDB não tem 
modelo. Não sei se V. Ex.a se refere apenas à parte 
econômica que discutimos no momento ou, também, 
ao chamado modelo político. Mas tanto de um quanto 
de outro o MDB já deu alternativas. E lamentavel­
mente, nesta Nação, o MDB não é Governo para exer­
cer o J:nodelo que já apresentou tanto na Câmara ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não, o 
modelo está escondido. 

O SR. ITAMAR FRANCO fMDB - MQ) - O 
modelo já foi trazido, o mQdelo já foi apresentado 
aqui; tanto o modelo econômico quanto o modelo 
político. O modelo político, vamos dizer, apenas é a 
institucionalização do País que queremos. Quanto ao 
medeio econôrD.ico, se V. Ex.a quiser, vamos discutir 
as alternativas já apresentadas pelo Senador Roberto 
Saturn!no. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Vou 
agora, quando terminar a Sessão, pedir ao pessoal do 
Plenário para procurar embaixo das cadeiras, porque 
eu não encontrei. Não consta dos Anais da Casa ne­
nhum modelo econômico proposto pelo MDB. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG> - Se 
V. Ex.a recorrer aos Anais da Casa, por certo o en­
contrará. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex.• 
me ajude, então. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ESJ .:..._ V. Ex.•, 
então, me ajude a achar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGI - Se 
V. Ex.a quiser, eu poderia apresentar daqui a pouco. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ESI - O nosso 
Vice-Líder Virgílio Távora talvez tenha esse modelo 
ofertado pelo MDB, mas se tem não mostrou à 
Bancada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGI - Talvez 
V. Ex.a não tenha percebido, apesar da sua agudeza 
de pensamento, as alternativas apresentadas. 1\.'las, 
de qualquer forma, não estamos nos baseando apenas 
no modelo do Ministro Severo Gomes. É que, quando 
aparece uma inteligência lúcida do Governo, o que é 
difícil neste instante, temoS que aplaudir. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE) - Permi­
te-me V. Ex.a um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) --Com 
muito prazer, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEJ -- Sena­
dor, lamentavelmente, não fomos advertiàos de que 
V. Ex.a iria tocar justamente num aspecto que on­
tem cuidamos seu ilustre Vice-Líder viesse aqui 
abordar, qual Seja a entrevista do eminente Minis­
tro Severo Gomes como também as ilações que dela 
tirou o represent3.nte do Estado do Rio de Janeiro, 
brilhantes, aliás. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG> - Foi 
a oportunidade da sessão e do momento, Ex.a, que 
me obrigou a abordar o assunto. 

O Sr. Virgii.io Távora (ARENA - CE) 
Se assim houvesse sido, talvez tivesse chegado um 
pouco 'mais cedo, mas fomos primeiro fazer um 
curativo. E poderíamos dizer a V. Ex.a apenas na 
parte que nos toca: uma reafirn:~ção daquilo ~ue o 
eminente representante do Esp1r1to Santo af1rma: 
ou seja que realmente um modelo de desenvolvi­
mento brasileiro que substituísse aquele adotado 
pelo Governo atualmente ainda não foi aprese:lta­
do em toda a sua plenitude. Houve um Decálogo, em 
1975, esposado pelo S~nador Roberto Sat~rnino, ma~ 
não um modelo economico de desenvolVImento. F01 
ele por nós até bastante contraditado aqui. E per­
mita-nos então voltar ao assunto, dizendo, que ago­
ra com as declarações hoje dadas ao brilhante ma­
tutino Correio Braziliense pelo nosso comum deba­
tedor de costume, o eminente Senador já referido, 
nós chegamos à conclusão de que o modelo a que 
v. Ex.a se refere é justamente, direll!os, aquele que 
sairia do conjunto de diretrizes - nao Adaquelas do 
decálogo, que já envelheceram, em sua enfase pare­
ce-nos, a nosso ver, na mente do S~nadar. pelo ~ia 
de Janeiro mas destas expostas hoJe ao JOrnalista 
Edison Lobão. Em assim sendo, podemos dizer que 
algumaS delas representam um retrocesso muito 
grande - com todo o respeito que ternos pela ~len­
cia econômica do Vice-Líder do :MDB, - de varias 
anos. Modelo semelhante, mas tendo os mesmos 
embasamentos, foi apresentado a este Cor:gresso r:os 
idos de 1968 pelo eminente professor, ex-Super:n­
tendente da' SUDENE e ex-Ministro do PlaneJa­
mento, Celso Furtado, que se apoiava num dis.trihl;l­
tivismo prematuro, à base de uma reforma tributa­
ria. Estamos sintetizando o que podemos -:----- e, de ou­
tro lado, num fortalecimento do mercado, mterno, co­
mo se isso fosse feito num passe de magica., Um, e 
outro diferem apenas que Celso Furtado atr~bui, as 
exportações - como não poderia deixar de ser, a1 o 
erro de s. Ex.a seria de uma gravidade extrema, se 
apresentasse um modelo sem esse, e ele tem a res­
ponsabilidade do Professor da Sorbonne, para assim 
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não proceder, - como elemento bMlco de quruquer 
tentativa de desenvolvimento do País. Então, se real­
mente nós tomamos como modelo brasileiro de de­
senvolvimento tipo MDB - já que sabemos que 
V .. Ex. as pela sua voz autorizada dizem que realmente já 
têm um modelo, não são só diretrizes, decálogos, têm 
realmente um modelo, - esse modelo, repetbnos, se 
seguindo as diretrizes, não aquelas apresentadas aqui 
em Plenário em forma de um decálogo no início de 
1975, mas as hoje constantes da Imprensa, a que nos 
referimos, então esse modelo realmente nos faz mui­
to apreensivos para o ano 2.000, quando possivelmen­
te V. Ex.as assumirem o Governo: vão acabar com 
este Pais, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Eu 
agradeço o aparte de V. Ex.• De qualquer forma, Se­
nador Virgílio Távora, nós entendemos que já apre­
sentamos alternativas para reorientar o desenvolvi­
mento nacional. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Apenas 
mostramos que há duas ordens diferentes de concep­
ções. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGl - E 
V. Ex.8 quando se refere, por exemplo, ao mercado in­
terno, está contra o Ministro Severo Gomes, que lem­
bra da necessidade de se apoiar o mercado interno. 

O Sr. Virgílio Táyora (ARENA - CEl - Não co­
mo um ponto basilar para resolver nossas necessida­
des atuais; porque ninguém conhece formas nem ma­
neiras de mercado interno resolver a ·curto prazo, 
como aqui nos referimos, ·problemas de balança co­
mercial e de balanço de pagamentos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MGl- Eu não 
se! como V. Ex.• viu a fala do Ministro Severo Gomes. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Permita­
nos responder como vimos? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Cf>m 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) : 
"Meu discurso de terça-feira está perfeita­

mente de acordo com aquilo que considero ser 
a política do Governo". Assim, o Ministro da 
Indústria e Comércio, Severo Gomes, procurou 
se esquivar das perguntas dos repórteres, que 
o aguardavam ontem, em São Paulo, para a 
Inauguração oficial do Centro de Tecnologia do 
Cimento (CTC). 

Respondido? 

o que existe na análise da fala do Ministro Se­
vero Gomes ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) -Um 
momento, Excelência. V. Ex.• lia a declaração do Mi­
nistro Severo Gomes, agora vai externar o seu pen­
samento? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Já depo­
sitamos o cartapáclo aqui na mesa. Até agora de au­
toria de Severo Gomes. O que diríamos a V. Ex. a é 
que estão sendo pinçadas frases dentro de um con­
texto. Se isolar frases dentro de um contexto, V. Ex.8 

vai dizer que estamos muito de acordo com o eminen­
te Senador Roberto Saturnlno no modelo, porque sa­
bido é que - opinião pessoal somos muito favorável 
aos Impostos sobre ganhos de capital, aqui mesmo 
afirmamos isso. Mas, a idéia favorável que temos, que 
V. Ex.8 retiraria de pronunciamentos nossos, a: respei­
to de uma parte daquilo que reputa Importante ~ober­
to satumino, como hoje viemos de tomar conhecimen­
to, não significa que estamos de acordo com "o mo-

delo" de s. Ex.• Da m"'ma maneira poderíamos di­
zer a V. Ex.• - agora já falando em nome do Go­
verno - quem traça a política econômico-financei­
ra do Governo, na parte executiva, é o Senhor Pre­
sidente da República ouvido o CDE. Segue religio­
samente um documento, de lavra, o anteprojeto, da 
Secretaria-Geral de Planejamento, aprovado que foi 
pelo próprio Conselho de Desenvolvimento Econô­
mico e enviado a este Congresso Nacional, por este 
aprovado, que é, justamente, o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento. Esse é o caminho que seguiu, 
segue o Governo. E as declarações do seu Ministro 
não vemos em que colidem com aquilo que está es­
crito no II PND. Se retirarmos dele frases isoladas, 
assim como há pouco demos exemplo, obteríamos 
concordância para qualquer outra idéia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -·Se­
nador Virgílio Távora, é claro que pinçamos mas, 
chamamos respeitosamente a atenção do Sr. Presi­
dente para que consignasse na íntegra a fala do Sr. 
Ministro em nosso pronunciamento. Para nós, o Mi­
nistro Severo Gomes apresenta novos rumos neste 
desenvolvimento. 

Quando o Senador Eurico Rezende bendiz a co~­
centração do eixo RiD-São Paulo, talvez S. Ex.8

, nao 
afeito aos problemas de ordem econômica, ou não 

· afeito aos desníveis regionais deste País, possa ben­
dizer isto, maS creio que V. Ex.a jamais bendiria es­
sa concentração do eixo Rio-São Paulo, ainda per­
sistindo, apesar do que preconiza o li Plano Nac,io­
nal de Desenvolvimento. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - E 
das medidas tomadas pelo Governo, que se não a 
tempo adotadas, teriam tornado multo mais aguda 
ainda esta concentração. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Veja 
V. Ex.8 que não é apenas um senador da Oposição 
que reclama esta reorientação do desenvolvimento 
nacional. 

Ainda recentemente o Ilustre Secretário de Pla­
nejamento do Governo de Minas - e aqui abro um 
parêntese para prestar-lhe uma homenagem, fale­
cido·recentemente, um homem público dos mais l}O­
táveis de Minas Gerais - pedia esta reorientaçao; 
é o próprio Governador de Minas Gerais, pertencen­
te à ARENA um dos mais expressivos governadores 
deste País, ciue chama a atenção do GOverno para 
esta necessidade. 

O Sr.· Virgílio Távora (ARENA - CEl - • Emi­
nente Senador, estamos Jnterrompendo bastante o 
discurso de V. Ex.a, mas numa sexta-feira desta até 
que anima esta Casa um debate, por mais ame~o 
que seja. Permita-nos, então, mais esta intervençao 
aqui, de fato para Ilustrar o pronunciamento que 
V. Ex. a. está fazendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MGl- Hon­
ra~me V. Ex.l\ 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Aponte 
na história econômica do Brasil, um ato mais ·cora­
joso e ao mesmo tempo que respondesse mais de -
perto á esta Idéia de des'concentração, e aí falamos 
em atos, não em palavras, não intenções, não de ... 
terminações para serem cumpridas depois, do que 
aquele adotado pelo Governo do Presidente Geisel, 
da qual nos honramos de haver sido ativo participe 
da uniformização dos preços CIF nacional dos pro­
dutos siderúrgicos, uniformização por baixo, de 
acordo com os preços de Belo Horizonte para o reB­
tante do Pais: a base da desconcentração de qual­
quer parque Industrial com a possibilidade de cria­
ção de outros que, realmente, quisessem ter o nome 
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de autônomos. DisseJIIos aqui, uma, duas, trê>l, qua­
tro vezes que embora falássemos muito do ICM, 
cuja desigualdade de distribuição é objeto sempre 
de nossos apartes, que não bá, n'!ll pode haver, 
maior sangria para a economia nordestina do que 
o fato de qualquer Investimento lá feito, seja com 
recursos do 34/18, como chamamos, seja com recur .. 
sos próprios, um mínimo 70% de seu montante ser 
levado para fora de suas fronteiras, para compra de 
equipamentos, alguns dos quais bastante rudimen­
tares, mas que lá não são fabricados. Foi justamen ... 
te atendendo à necessidade dessa desconcentração e 
enfrentando' interesses poderosíssimos que o Gover-­
no agiu. Deve V .. Ex.a se recordar das restrições, in­
clusive a nós feitas por alguns dos mais prestigio­
sos jornais, seja na área política, seja na. área eco­
nômica, do Estado vizinho ao de V. Ex.•, o Estado de 
São Paulo. !!:, quando V. Ex.• fala que o falecido e 
n,otável homem público, Camillo Pena, reclamam 
dessa concentração Rio--São Paulo, defendendo os 
interesses de Minas, deve recordar que ele não fazia 
mais do que coro a todas aquelas outras vozes, in­
clusive do Governo, que clamavam contra aquilo que 
chamamos de uma concentração que não vem de 
hoje, vem de quase século, pela formação histõnca 
do nosso grande centro industrial proporcionador do 
desenvolvimento do Centro-Sul. Nós, lá no Nordes­
te, com a perm:issão de V. Ex.a, incluímos em nossas 
reclamações não Só um eixo, mas, geralmente, um 
triângulo, Rio--São Paulo-Belo Horizonte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGl - Mui­
to obrigado, Senador VirgUio 'l'ávora. Queria apenas 
recordar mais uma frase do eminente homem pú­
blico de Minas, Paulo Camillo Pena, quando ele ad­
vertia ainda: 

" ... que o planejamento que não leva em 
conta as tendências da opinião pública tem 
sua elaboração comprometida, sua execução 
dificultada e seus resultados invalidados." 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - C!!:) - O pla­
nejamento nacional, ele o dava como um exemplo 
da manetl'a como devia proceder-se. V. Ex.a está ex­
trapolando. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -Não. 
Ele !ala na mesma frase em que pedia a reorientação 
do desenvolvimento nacional. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Perfei­
tamente. Ele pedia a desconcentração industrial do 
eixo. Nesse panto, nem Govemo, nem Opaslção tém 
qualquer panto de dessemelhança, se é que v. Ex.• 
não tinha nenhuma nuança no pensamento. Real­
mente, o parque industrial brasileiro, hoje, em ter­
mos periculosos, poderíamos dizer, praticamente tem 
mais de 60% do seu valor ligado a dois pontos do 
território nacional bem próximos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGl - Não 
Quero nem discutir, neste momento, o problema do 
ICM. Mas, falta coragem, ainda, ao Govemo, para 
modificar esta estrutura do ICM. 

• O Sr. Virrílio Távora (ARENA - CE) - Perdão. 
Nao falta coragem. Não diga V. Ex.8 uma coisa des­
sas. O Governo é suficientemente responsável para 
da noite para o dia, não mudar uma estrutura en~ 
quanto não tiver folga do Tesouro, meios e maZ:eiras 
de compensar, como o fez para nós - e temos nós 
nordestinos exemplo disso - compensar as perdas 
que o ICM vai proporcionar, senão no todo, pelo me­
nos em parte, compensações essas a serem feitas aos 
grandea Estados produtores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MGl -Mas 
Senador Virgíllo, há quanto tempa eaperamos? ' 

O Sr. Vlrrmo Távora (ARENA - CEl - Como 
nordestinO, batemo-nos, muito, e continuamos a nos 
debater, para que haja uma redistribuição do ICM. 
Mas, !também, não somos tão loucos ao panto de che­
gar e dizer que o Governo tem que fazer isso em 24 
horll!!f',Jíláxime no momento em que o· Erário Federal 
tei!l'.{lbbre si cargas jamais vistas na História. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- V. Ex.• 
há de me perdoar., mas não concordo com esse "da 
noite para o dia". Desde março de 1975. E volto a di­
zer: não é apenas a Oposição que está pedindo, o 
ilustre representante do Piauí pede há mais de um 
ano essa revisão do ICM. 

O Sr. Vir~:ílio Távora (ARENA - CEl - Vamos 
ajudar V. Ex.•: é desde 1971 que se pede esta provi­
dência. Consta do Estudo n.0 1 da COCENE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGl - Estou 
citando apenas o período em que estou no Senado. 
V. Ex.a diz que o Governo não altera da noite para 
o dia, mas o Governo quer os seus projetos aprovados 
da noite para o dia, como a Lei das Sociedades Atlu­
nimas. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Perdão, 
aqueles projetos que lhe permitem suportar o ônus. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB·- MG) - Há 
coisas que o Governo quer da noite para o dia, há 
outras para as quais ele precisa de meditação. 

O Sr. Virgílio Távorá (ARENA - CE) - Não, 
não é quando ele quer da noite para o dia. Ele deter­
mina que seja da noite para o dia quando vê que pode 
assim proceder. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MGl- Daqui 
a pauco teremos a reforma do Judiciário também da 
noite para o dia ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - C!!:) - E ele 
fará a reforma do Judiciário se chegar à conclusão, 
nos termos em que está~ que o ônus é suportável pelo 
Tesouro Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGl - V. 
Ex.a mais do que ninguém sabe que, sobretudo no 
Senado Federal, com o devido respeito, não teríamos 
estrutura suficiente para aprovar, como vamos apro ... 
var, a Lei das Sociedades Anônimas. V. Ex.• sabe 
disso, como engenheiro e economista que é. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não fa­
ça esta injustiça a esta Casa! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGl'- Faço 
Injustiça é ao Senado, que deveria meditar na for­
mação dessa Lei. .. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEl - Nós te­
mos uma assessoria que, tornamos a repetir, é per­
feitamente adaptada às exigências da parte legal, ju­
rídica, de que tanto se ocupam os assuntos nesta 
Casa. Por outro lado, as restrições que sempre fize­
mos era à falta de assessores na parte econômica e 
na parte de montagem da infra-estrutura respectiva. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - E já 
existe? 

O Sr. Virgílio Távora <ARENA - CEl - Na par­
te econômica e na de infra-estrutura não existe e 
não seria a curto prazo que iríamos montar essa es­
trutura que é absolutamente necessária, e pela qual 
sempre clamamos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Veja 
V. Ex.• que estou reclamando, exatamente, esta In­
fra-estrutura que nos falta. 
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O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Perdão, 
ma.s Governo e OPOsição não significa contradição. 
o que V. Ex.• ai afirma sobre a falta de apelo de 
uma assessoria no ponto de vista .. , 

O SR. ITAMAR FRANCO <MDB - MG) - Apolo 
logístico. 

O Sr. "Virgílio Távora (ARENA - CE) - Exato. 
Apolo logístico, como V. Ex.a queira; não gostamos 
muito de empregar a palavra logística porque im­
plica na correlação do autor com a sua origem, e V. 
Ex. a poderia fazer uma gozação. Mas, já que .... assi_!ll 
deseja, repetimos a V. Ex.a: Governo e Oposiçao nao 
significa contradição; somos daqueles que bradamos 
aqui neste Plenário, não de hoje, pela formação, nes­
ta Casa, de uma assessoria mínima que atenda, hoje, 
ao grosso das preocupações da vida pública do País, 
que justamente se trava no campo econômico-finan­
ceiro. 

O SR. ITMIAR FRANCO CMDB - MG) - A 
Opos1ção solicitou maior prazo para o estudo dessa 
Lei das Sociedades Anônimas, solicitou para a Lei de 
Acidentes do Trabalho, e tem mostrado ao Governo 
a inconveniência de Se mandar uma reforma ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CEJ - Perdão, 
mas nós mostramos, justarne::1te, que com a atual 
estrutura do Congresso, máxime, aqui do Senado, des-· 
de que é&sa estrutura não tosse·modificada, era ab­
solutamente inútil. Os estudos que se fazem claro, V. 
Ex.as da Oposição e náS do Governo, são realizados 
socorrendo-nos de assessoramento de fora, e a Lei das 
Sociedades Anônimas está sendo estudada não de ho­
je, mas de anos. 

O SR. ITA.i"AR FRANCO CMDB - MGl - O Go­
verno pode estudá-la durante três anos, mas nós dis­
pomos apenas de meses, para votá-la. 

O Sr. Vir.gilio Távora (ARENA - CE) - Este an­
teprojeto foi publicado, republ:cado e recebeu as ne­
cessárias achegas do saber de representantes senão 
da Oposição militante, mas dz. Oposição latente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MGI - Sr. 
Presidente, retomo, agora, o pronunciamento do Mi­
nistro, para explicitat o meu pensamento. 

O Ministro Severo Gomes ao constatar que o mo­
delo brasileiro sofreu uma inflexãó de trajetória, em 
razão dos recentes abalos na economia mundial, con­
corda com a Oposição. 

Há um crescimento sem bases reais internas de 
apoio. Dai por que o Senhor MínístrQ da Indústria 
e do Comércio sustenta a necessidade de internalizar 
o desenvolvimento. Mais ainda: coloca em destaque 
a falsa pers~ectiva a que foram conduzidos os paises 
de menor desenvolvimento, aos quais denomina cau­
datários, que tendem a reproduzir modelos superados 
nos vais~ centrais. 

Esta observação fere, frontalmente, o caminho a 
que tem sido conduzido o modelo brasileiro de cres­
cimento. 

Concordamos ·com o Ministro Severo Gomes, que 
também çoncorda conosco, quando propõe linhas bá­
sicas de opção para o desenvolvimento. Há dias dis­
cutíamos perante o Senado os termas de um modelo 
alternativo de desenvolvimento, assentado numa am­
pla distribu~ção da renda. 

O Sr. Ministro da Indústria e do Comércio capta, 
de modo bastante lúcido, as dificuldades futuras que 
poderão. advir da continuidade e aprofundamento das 
distorções do processo de crescimento. 

Dessa forma, medidas conjunturais podem resol­
ver os graves problemas de hoje. Mas as dlstorçóes 

de estrutura tendem a permanecer reproduzindo ten­
sões que podem desencadear processos sociais incon­
troláveis e irreversíveis. 

Resolver os problemas conjunturais para, Jogo a 
seguir, avançar no sentido de crescer, simplesmente 
crescer, significa, em última análise. deixar de parte 
o que o Ministro Severo Gomes denomina opções mais 
ambiciosas. 

O Sr. Otail' Becker (ARENA - SCl - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO <MDB - MG) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Otair Becker (ARENA-SC) - Eminente 
Senador, pediria permissão para fazer um pequeno 
retrospecto. No que tange ao ICM, a imprensa tem 
noticiado, com muita insistência, que já está tudo 
acertado e inclusive apoiado pelo Conselho de Secre­
tários da Fazenda dos Estados, para uma breve re­
formulação dos critérios de distribuição do ICM, 
com a inclusáo de alguns indicadores sociais como 
sói ser, dimensão e população dos Municípios. Ape­
nas uma colaboraçáo que queria dar a V. Ex. a nesse 
aspecto. No que diz respeito à Lei de Sociedades Anô­
nimas, queria dizer a V. Ex.ll., certamente em apOio 
ao vosso pensamento, que, ainda que tenha sido am­
plamente discutida, ela é carente de vários ajusta­
mentos. Confesso, com tristeza, que aqui dentro des­
sa Casa constatamos uma certa limitação, além da­
quelas outras naturais às nossas atividades. Isto é, 
aqueles Senadores que não são membros específicos 
das comissões por onde este projeto transitará, não 
poderão fazer emendas, a não ser emendas de ple­
nário, ou então terão que buscar a colaboração de 
companheiros pertencentes a estas comissões para 
poderem apresentar as suas emendas. 

No que tange, agora, ao capítulo que V. Ex.a está 
a perquirir, gostaria de me reportar, rapidamente, ao 
aspecto do modelo apresentado. Efetivamente, tive 
oportunidade, nesta Casa, de assistir, ouvir, uma re­
ferência a um modelo por parte do eminente sena­
dor Roberto Saturnino; em seguida, o eminente Se­
nador Franco Montoro, Líder do MDB, informava à 
Casa de que este modelo seria levado para estudos 
na Fundação Pedroso Horta. Apenas, gostaria de 
dizer, neste momento, que aquele modelo me causou 
profunda apreensão, pois que ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA-CE> -Aquela es­
quematização de normas para modelo, porque não é 
modelo, realmente. 

O Sr. Otair Becker C ARENA- SC)- ... me pa­
receu assim totalmente sociallzante. Aliás, isso fol 
enfatizado. ~qui, nesta casa, pelo Líder da Maioria, 
Senador Petrõnio Portella, que disse e enfatizou -
repito - que aquele era um modelo totalmente so­
cializante. E quer me parecer que o modelo que apre­
senta S. Ex. a o Ministro Severo Gomes, não tem nada, 
absolutamente nada, de intenções ou característica8 
socializantes. 

O SR. ITAMAR FRANCO IMDB- MOl -Primei­
ro, em relação ao ICM, quem já esperou tanto náo 
custa esperar mais um pouco, para ver se, realmente, 
o Governo faz a sua reformulação. 

V. Ex.a concordou conosco na falta de tempo ma­
terial para uma análise objetiva da Lei das Socie­
dades Anõnimas, e é justo ressaltar, aqui, o esfor9o 
da Assessoria do Senado. Mas, entenfl§mos que nao 
temos tempa material para essa anâl1se profunda da 
Lei de Sociedades Anônimas, quando o Governo gas­
tou mais de três anos para poder enviá-la ao COn­
gresso Nacional. 
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f claro que na observação que faÇO" hoje aqui,, 
sobre a fala do Ministro Severo Gomes, eu não a 
comparo com o mot\elo <>u • alternativa apresentada 
pelo Senador Roberto Saturnlno. E quanto ao aspec­
to sociallzante é o critério e a observação de V. Ex.• 
De qualquer forma, multo obrigado a V. Ex.• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA-CE) - Eminente 
Senador, desculpe-me interromper V. Ex.a Tenho a 
impressão de que não fomos bem compreendidos. 
Quando afirmamos, no aparte a V. Ex.a, que realmen­
te hoje, da leitura feita no COrreio Braziliense, numa 
entrevista dada pelo eminente Senador Roberto Sa­
turnlno ao jornalista EdisOn Lobão, nós encontràmos 
em lineamentos gerais, um modelo de desenvolvi­
mento, não aquele do Decálogo, mas este sim, abso­
lutamente de a.eordo com uma tentativa frustrada, 
a que nos referimos, apresentada ao Congresso Na­
cional em 1967. Este, realmente, tem as linhas bási­
cas, sem a menor sombra de dúvida, de "Um Pro­
jeto para o Brasil", de autoria do Professor Celso Fur­
tado, na diferenciação apenas, aqui assinalada, da 
ênfase necessária que o Professor dava às exporta­
ções. Mostrado, foi, de sobejo, nesta Casa, de 1972 
a 1974, com mais freqüência, e depois de 1974, daque­
la data a esta parte com menos, sua absoluta inadap­
tação ao Brasil. Portanto, quando se falar em mo­
delo de desenvolvimento do MDB - que, realmente, 
um modelo de desenvolvimento não foi apresentado 
a não ser linhas gerais de intenções desse modelo -
temos que bem ver se são aquelas linhas referentes 
ao decálogo do eminente Senador Roberto Saturnl­
no, externadas n_o ano passado aqui, ou essas hoje, 
digamos, já com refinamento melhor, apresentadas 
na entrevt.sta ao eminente jornalista Edison Lobão, 
umas e outras inaceitáveis pelo seu caráter eminen­
temente socializante, que vai contra a natureza do 
povo brasileiro. 

O Sr. Otair Becker (ARENA-SC) - V. Ex.• per­
mite uma observação? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl- Pois não. 
O Sr. Otair Becker (ARENA-SC) - Apenas, no 

que tange ao !CM, gostaria de manifestar, aqui, a 
minha apreensao quanto ao noticiário que vem sen­
do estampado nos jornais, eis que ele diz que essa 
reformulação será feita par um decreto-lei, com o 
que, slnceramente, devo dizer que me preocupo bas­
tante ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG) - Nobre 
Senador, gostaria que V. Ex.• me respondesse se ouvi 
que será feita a reformulação por um decreto-lei. 

O Sr. Otair Becker <ARENA-SCl - Pelo menos 
é o que se constata das leituras dos jornais, e Isso, 
sinceramente ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl - li: la­
mentável, Ex.• 

_ O Sr. Ota!r Becker <ARENA-SCl - . . . acho que 
DR? deveria ocorrer, uma vez que, nesta Casa, são 
lnumeros os Srs. Senadores que têm se manifestado 
preocupados por uma reform ulação . . , 

O SR. ITAMAR FRANCO CMDB-MGl - E talvez 
no recesso parlamentar. ' ' 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) _ Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO CMDB-MGl - Pois não 
nobre Senr dor! ' 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ESJ - Nobre Se­
nador, isto é acaceano, mas por ser uma verdade eter­
na, ela ln!!ui no nosso espírito: da discussão nasce 

,. lllz: V. Er.• dfsse, fiá poueo, que o MDB tinha um 
modelo, e que havia oferecido esse modelo. Eu disse 
que la adotar providências no sentido de procurar 
aqui, após a Sessão, ver se encontrava, em algumá 
fresta das Bancadas. V. Ex.• disse que não precisa­
va, que bastava consultar os Anais da Casa e esse 
modelo é locatário, aí, da memória do Senado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl -se v. Ex.• 
consultar o nobre Vlce-Lider Virgilio Távora tal-
vez S. Ex.a possa explicitar a V. Ex.a ' 

O Sr. Eurico Rezende <ARENA-ES) - Agora, o 
nobre Senador Otair Becker disse que, realmente, o 
MDB tem um estudo sobre modelo econômico, mas 
que este estudo foi remetido para a Fundação Pe­
droso Horta. 

rO SR. ITAMAR FRANCO (~B-MGl- Não, foi 
remetido ao Instituto. Fundaçao é Milton Campos. 

O Sr. Otair Becker (ARENA-SCJ - Foram Infor­
mações prestadas pelo nobre Líder da Minoria, a 
esta Casa, nes11J Plenário. 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ES) - Sim, na 
Fundação Pedroso Horta; caso contrário não have­
ria razão, porque modelo do MDB não entra na Fun­
dação Milton Campos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl - Não? 
Por que Ex.•? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Não. Não 
pode entrar. li: a mesma coisa que demônio entrar 
na Igreja. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl - Será, 
Ex.•? 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ES) - O modelo, 
se é do MDB tem que Ir para a Fundação do MDB, 
que é a Pedroso Horta. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG)- Acho que 
nós divagariamos neste instante, fugindo ao tema po­
lítico ... 

O Sr. Eurico Rezende <ARENA-ES) - O que que­
ro dizer é o seguln te: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG) - Pode­
riamos lembrar, mais uma vez, a V. Ex:.8 o pensa:.. 
mento do grande liberai e mineiro Milton Campos, 
acerca da lnstitu~lonalização do regime; então, creio 
que seria contrário, Ex.• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - V. Ex.• diz 
muito bem que ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl - Acho que 
não preciso recordar a V. Ex. a o que dizia . . . 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ESl - ... Milton 
Campos foi muito grande, mas os mineiros sequer 
votaram nele para Vice-Presidente da República. De 
modo que essas homenagens, agora, post mortem, 
têm um conteúdo de reparação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG) - Absolu­
tamente, Ex.• Milton Campos sempre teve o maior 
respeito de Minas Gerais. E há, mesmo, aquela obser­
vação que se fez aqui, no Plenário, quando da morte 
do saudoso Presidente Juscelino Kubitschek. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ESl - Estou de 
acordo com V. Ex.• O Presidente Juscelino Kubits­

. chek, realmente, merece todas as homenagens. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MGl - Maa, es­
tamos fugindo, talvez, do aspecto essencial do tema. 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ES) - O que que• 
ro dizer é o segUinte: a intervenção do nobre Sena-
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dor Otair Beeker devassou uma certeza absoluta: o 
chamado mOdelo do MDB, para salvar o BrasJJ está 
na Fundação Pedroso Horta. Ora, o MDB já' vem 
dizendo, há muitos anos, que o Brasil vai mal e o 
modelo econômico, iniciado por Roberto Campos, es­
tá Criando para o ·nosso País, muitaS dificuldades. 
Ora, se na opinião do MDB esse mal é antigo, por 

\que só agora é que está cuidando de elabOrar 1o mo-
delo? Por que? ' 

O SR. ITAMAR FRANCO CMDB-MG) - Exce­
lência, primeiro isto não é verdade. Segundo, V. Ex.a 
há-de se recordar de uma frase muito mais séria do 
Presidente Médici. V. Ex.a se recorda de uma frase 
do Presidente Médici em relação ao povo? 

O Sr. Eurico Rezende· (ARENA-ES) - Não ouvi 
o que V. Ex.• perguntou. 

O SR. ITAMAR FRANCO CMDB-MG) - Queria 
saber se V. Ex. a se recorda de uma frase do Presiden­
te Médici, em relação ao povo, se ele ia bem ou ia 
mal? Qual foi mesmo a frase? V. Ex.a, que tem uma 
memória fabulosa, poderia, talvez, neste momento, 
recordá-la. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Ouvi dizer 
que o eminente ex-Presidente disse que a economia 
ia bem e o povo la mal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ES) - Mas, esta 
frase já tem muito tempo. E por que só agora o 
MDB está cuidando dos mecanismos de salvação na­
cional? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB-MG> - O MDB 
culda, há muito tempo, de salvação nacional, mas 
lamentavelmente ainda não é Governo, neste País, e 
será, talvez, em 1978. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES> - Ai não, 
Ex.8 ! Não faça esta maldade com o Brasil. Se para 
se r e sol ver os nossos problemas depender do MDB, 
isto vai demorar muito tempo, porque o povo, natu­
ralmente, através do sufrágio popular não colocará 
tão cedo o MDB no Governo. Eu, pelo inenos, não te­
nho esta esperança. V. Ex. a, que está, ainda, na ple­
nitude da mocidade, pode ainda alinhar esta aspi­
ração. De maneira que, por favor, que a colaboração 
dD MDB se exercite no Congresso, oferecendo solu­
Qões, e não apenas o que tem ocorrido o realejo das 
críti-cas. 

O SR. ITAMAR FRANCO CMDB--MG)- Não con­
cordamos com V. Ex.a, e se hoaver - como espera­
mos - a manifestação popular, não tenha v. Ex. a dú­
vidas de que o MDB chegará, em 1978, ao Governo. 
Mas, Senador Eurico Rezende, pensei que V. Ex.• 
fosse me apartear para dizer ao Senador otair Becker 
que a reformulação do ICM não virá através de um 
decreto-lei, entretanto V. Ex.a, nesta parte, não me 
esclareceu nada. 

Continuo, Sr. Presidente; 
O modelo proposto pelo Ministro da Indústria e 

do Comércio não difere do nosso. Ficamos satisfeitos 
com isso, porque ouvimos, quando apresentávamos o 
nosso modelo alternativo de desenvolvimento, uma 
observação de que éramos os únicos a pensar assim. 

O Ministro Severo Gomes, no que parece o cerne 
do seu pronunciamento, mostra que a integração não 
é só geográfica, porquanto na medida em que S. Ex.a. 
lança os olhos sobre o mercado interno traz uma 
dimensão, ao mesmo tempo social e humaD.a, que de­
semboca na perspectiva de um crescimento auto-

su•tentad.o, que, Igualmente, diferencia e prlvllegla o 
nosso Prus. 

O seu pensamento. no nosso entendimento é o de 
que a integração do homem brasileiro tem de ser a 
um nível que considere, sem dúvida alguma, a con­
centração regional do desenvolvimento brasileiro. A 
distribuição da renda a nivel individual só poderá 
ocorrer quando, verdadeiramente, a nível regional 
desapareçam os desequilíbrios atuais. ' 

Temos verificado que a concentração da renda 
indiv~dual acompanhou o aumento. ou melhor, a co­
locaçao em segundo plano das diferenças regionais, 
pela redução da autonomia dos organismos regionais 
de desenvolvimento. 

Os dados da concentração no eixo Rio-São Paulo 
são lnsofismávels (6) para reproduzir o grau de con­
centração. (7) 

Finalmente, num quadro alternativo amplo, o 
modelo apresentado pelo Sr. Ministro refere-se à 
questão da empresa privada nacional. A argumenta­
ção é lúcida. pois que não descansa apenas no curto 
prazo, na medida em que o projeto vê dificuldades fu­
turas, que poderão advir do excessivo predomínio do 
capital estrangeiro em nosso Pais. (8) 

Estamos plenamente de acordo com a fala apre­
sentada pelo Sr. Ministro da Indústria e do Comér­
cio, e o subscrevemos. 

Faltou, apenas, uma pequena menção, importan­
te sob todos os ll.'lpectos, à concentração de poder da 
União, frente aos Estados e Municípios. 

A centrallzação de poder financeiro diflculta a 
desconcentração produtiva, pois reduz a margem de 
Investimentos por parte dos Estados e Municípios, 
obstando, assim, a criação de economias externas -
principalmente de infra-estrutura - que possam 
atrair iniciativas vá!ldas em termos de progresso pa­
ra as diferentes áreas do País. 

Lembremos, mais uma vez, o Ministro: 
HProcuret mostrar a natureza essencialmente 
política das decisões econômicas e, portanto, 
a necessidade do desenvolvimento político e do 
fortalecimento das instituições~ para que a so­
ciedade possa ordenadamente exprimir os seus 
anseios e comandar o seu destino. A ra·zão po­
lítica, no entanto, não deve separar-se da ra­
zão jurídica, pois é o ideal de. justiça que dá 
ao Estado a sua personalidade moral." 

A Revolução de Março surgiu para manter o pri­
mado do Direito, o respeito à lei. cremos que o Mi­
nistro Severo Gomes concorda em assentar o modelo 
econômico no polítioo. 

Busquemos, então, rapidamente novas diretrizes. 
De toda forma, porém sometl'te nos cabe, para 

encerrar, cumprimentar o Ministro Severo G<lmes, fa­
ce ao seu pronunciamento, que veio em boa hora, e 
confirmando a.s análises e alternativas que a Oposi­
ção tem apresentado; as únicas capazes de promover 
um desenvolvimento nacional independente e com 
justiça social. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

DESENVOLVIMENTO ECONôMICO 
E DESENVOLVIMENTO POLíTICO 

O terceiro quartel deste Século XX ficará certa­
mente marcado na história brasileira .Pela arranca­
da definitiva do Pais no rumo da industrlalizacão e 
da Independência econômica. 
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Com apolo nas condições criadas pelas pmftmdaa 
transformações ocorridas na eeo®mla mundial com 
a II Grande Guerra, a política econômica brasileira 
passou a perseguir planejadamente os caminhos da 
industrialização. De início, fazia-se necessário colo­
car ênfase nos investimentos de infra-estrutura, so­
bretudo nos setores de energia e transportes, dura­
men\e castigados durante os anos de beligerância .. 

A preocupação. consciente e ordenada, cóJn o for­
talecimento desses dois setores estratégicos Jã.ae re­
velava no final da década dos quarenta, quaillllo da 
elaboração do Chamado Plano SALTE pelo Governo 
do Marechal Dutra. 

O Impulso mais dinâmico deu-se efetivamente na 
segunda metade da década seguinte, com o lança­
monto do Programa de Metas do Governo Kubits­
chek, meno.11. pela sua racionalidade do que pelo des­
pertar da consciência nacional para a Importância do 
desenvolvimento econômico. · 

Foi na sua época que se esboroou por fim o en­
torpecente fatalismo, colonial, tropical, racial e sub­
desenvolv!mentlsta que penneabllizava amplas ca­
madas da sociedade brasileira. 

Não estava multo distante na tempo o Relatôrio 
de Joaquim Murtlnho, e que o credenciou para o MI­
nistério da Fazenda no Governo Campos Salles. 

Na época em que os americanos empregavam um 
enérgico protecionismo, o futuro Ministro da Fazen­
da afirmava; "Não podemos tomar os Estados Unidos 
da América como tipo, por não termos as aptidões su­
periores da sua raça, força que representa o papel 
principal no seu progresso Industrial. Nossa Política 
Industrial deve ser; produzir barato aquilo que só po­
demos Importar caro e Importar barato aquilo que 
só podemos produzir caro". 

O Dr. Murtlnho, médico homeopata que tratava 
os se_us clientes com doses microscópicas. submeteria 
o PaiS a um tratamento de choque de duras e nega­
tivas conseqüências. 

Na década de 50, já não se cuidava apenas de 
vencer o atraso no suprimento de energia e na dis­
ponibilidade de meios e vias de tranaporte mas tam­
bém de estabelecer objetivos ambiciosos para outros 
setores de infra-estrutura, assim como de acionar o 
setor Industrial para lançar-se a novos estágios, co­
mo a siderurgia, a construção naval e a mecânica 
pesada, ou ainda, promovendo a Implantação de ati­
Vidades Industriais Inexistentes no País, como a pro­
dução de automóveis, caminhões e tratores. 

Mesmo sofrendo hiatos em seu dinamismo, de­
correntes das crises políticas, o processo de desenvol­
vimento brasileiro. comandado pelo crescimento in­
dustrial, conseguiu acelerar-se expressivamente. Sob 
orientação dos governos revolucionários, alcançou ní­
veis inéditos de d~sempenho por vários anos conse­
cutivos, até que os recentes abalos na economia mun­
dial vieram acarretar sensível inflexão -em sua tra­
jetória. 

Pôde-se atentar, então, com toda a nitidez, para 
o alto grau de dependência externa em que vinha re­
pousando o crescimento brasileiro. 

Dependência que não se limitava apenas ao abas­
tecimento de petróleo, ao suprimento de capitais pa­
ra investimento e ao campo da tecnologia, mas se 
mostrava também aguda no setor de máquinas e 
equipamentos, em faixas Importantes de insumos bá­
sicos e partes corn.plementares à produção nacional. 

Volta-se para dentro, portanto~ a ênfase maior 
do esforço de crescimento. É a atenção para as refe­
rências internas da economia que irá comandar as 
novas etapas do processo. 

Na verdade, embora com alguma defasagem, o 
prolongado ciclo de prosperidade acelerada que a 
economia brasileira sustentou até cerca de dois anos 
atrá!l foi reflexo, em boa medida, do "boom" experi­
mentado pelos países Jndu.striallzados do mundo oci­
dental. E que, por sinal. já apresentava sintomas evi­
dentes de esgotamento, antes mesmo de deflagrada 
a crise do petróleo. Sintomas que acabaram por re­
velar, muito mais do que problemas de natureza me­
ramente conjuntural, fissuras profundas na própria 
estrutura do sistema econômico internacional, ga­
nhando cores mais gritantes as contradições e anta­
gonismos inerentes aos· rumos escolhidos pelos países 
desenvolvidos para sesutr adiante na escalada do 
progresso, com um desprezo evidente pela sorte da 
srande maioria da humanidade. 

O mais grave, porém, é a perspectiva sombria de 
os países caudatários, por indução, tenderem a re­
produzir um modelo de industrialização e de padrões 
de consumo que lhes é estranho, e que já vinha so­
frendo contestação de cunho cultural e político den­
tro dos próprios centros desenvolvidos. 

Ora, se Isso já oeorria nas sociedades centrais, 
que são as grandes beneficiadas, mais razão existe 
ainda para que as nações periféricas se preocupem 
com o problema. 

A crise do petróleo levantou a ponta do véu, afi­
nal descerrado, para o entendimento, muito mais 
amplo e geral, sobre os rumos que possam levar a 
humanidade a um novo patamar de entendimento 
social e econômico. 

Parecem claras as linhas básicas de opção. Uma 
direção aponta nQ sentido da crescente concentração 
de poder econômico e da renda. Outra, no acesso 
mais equitatlvo das maiorias aos benefícios do pro­
gresso. 

É certo que, do ponto de vista estritamente eco­
nômico, o caminha.l mais racional repouse, na maioria 
das vezes, no processo de acumulação e concentração 
de riqueza. Mas é mais certo ainda que esse processo, 
conduzido sem limites, Irá, fatalmente, dividir a so­
ciedade de forma irreconciliável. E neste momento 
estará profundamente eomprometldo o próprio avan­
ço material. 

O Brasil encontra-se num ponto critico de sua 
trajetôrla de desenvolvimento. 

Não se trata apenas de manipular as variáveis 
econômicas dentro de uma estratégia de defesa e 
acomodação, em face das novas realidades impostas 
pelas recentes transformações ocorridas no plano in­
ternacional. 

Não podemos e não devemos nos limitar à arqui­
tetura de esquemas que visem tão-somente à solução 
dos problemas críticos de Balanço de Pagamentos, 
Jmaginando retomar, logo adiante, as elevadas taxas 
de crescimento que experimentamos até há pouco 
tempo. 

Há que fazer opções lllais ambiciosas, que funda­
mentem as bases de um desenvolvimento próprio, 
modelado nas mais JegítJlllas e autênticas caracterís­
ticas e aspirações do povo brasileiro. 

E para isso, temos de contar principalmente com 
as nossas próprias disponibilidades e valores. Com a 
vastidão do nosso território. Com a potencialidade dos 
recursos naturais ainda pOr explorar. Com a pujan­
ça do mercado Interno. Com a capacidade de produ­
zir e, sobretudo, de pensar. 

Trata-se, em suma, de dinamizar a incorporação 
dos recursos e valores disponíveis do País ao esforço 
de crescimento econômico, em consonância com a 
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harmonização d011 í!esejos e necessidades de t<>doa 
os grupamentos que compõem a coletividade . brasi­
leira, seja em termos sociais, se~etriais ou regionais. 

Trata-se de apressar, no sentido ma!s autêntico, 
a efetiva Integração nacional. 

!"m termos sociais, não se pode negar que a lar­
gueza da liberdade econômica em gue vivemos tem 
provocado acumulação e concentraçao de tiqueza em 
segmentos prlvlleg!ados da sociedade brasileira, re­
fOrçando-lhes, em espiral, o poder de reivindicação e 
a capacld~. (je de conquistar mais benefícios, em de­
trimento da grG..n..:ç parcela que também contribui na 
produção ·da riqueza, mas que se distancia cada vez 
mais na ilOra de participar dos resultados. 

Impõe-se, sem dúvida, uma política ma!s justa de 
distribuição da renda, de maior preocupação com a 
geração õ.e oportunidades de emprego e de aproVei­
tamento da mão-de-obra ociosa ou subutlllzada, de 
colocar ênfase na produção e distribuição de bens e 
serviços que respondam às necessidades mais elemen­
tares do consumo popular. 

A efetiva Integração ao mercado, de amplas ca­
madas que representam cerca de do!s terços da popu­
lação e permanecem mantidas à margem, na imen­
sidão do melo rural ou até mesmo dentro dos gran­
des centros urbanos, não constitui apenas um Impe­
rativo de ordem social ou ética. Representa raro e 
valioso elemento de estratégia econômica e polit!ca 
com que conta o Brasil para seu desenvolvimento. 

De fato, no estágio de progresso em que já nos 
encontramos, e considerando a extensão geográfica 
do País e a ordem de grandeza da população a Incor­
porar, a tarefa é perfeitamente factível a prazos ao 
alcance das gerações atuais, sem envolver complexida­
de desanimadora de tanws países superpovoados ou 
desprovidos de condições materiais favoráveis. Por 
outro lado, a potencialidade representada pratica­
mente por cerca de 70 milhões de novos consumido­
res constitui uma base de mercado importantíssima 
para v!abi11zar maiores economias de escala e empre­
endimentos de porte, base essa inexistente na gran­
de maioria dos países em processo de desenvolvi­
mento. 

No momento em que as dificuldades externas Im­
põem um forte enfoque introspectivo sobre os rumos 
a seguir, é crucial Insistir no fortalecimento do mer­
cado lntemo e na redução gradativa das desigualda­
des. 

Sem desconhecer a relevância social e econômica 
de beneficios Indiretos oferecidos às camadas de 
mais baixa renda, representados por pesados Investi­
mentos governamentais em setores como a educação, 
saúde, transportes e saneamento, além de programas 
especiais nos campos da alimentação, habitação e ou­
tros mais, cumpre não perder de vista o risco de exa­
gerar-s,e no estabelecimento de prioridades coletivas 
além dos limites aceitáveis do terrioorio privativo das 
prioridades Individuais. Sobretudo quando as faixas 
da população envolvida são justamente aquelas sein 
condição alguma, ou quase nenhuma, de se fazer 
ouvir. 

Sem descuido na luta continua contra a Inflação, 
tem-se procurado promover, na me,d!da do possível, 
cautelosa e gradual melhoria dos mveis reais de re­
muneração da classe trabalhadora, sobretudo no que 
se retere à fixação dos níveis de salário mínimo. 

Da mesma forma gradualista tem sido aplaina­
da, no campo tributário, a Incidência do Imposto so­
bre a renda nas faixas de contribuintes de ganhos 
mala modestos. 

Na linha seguida pelo atual Governo de explo­
rar ao máximo nossas potencialidades Internas para 
vitalizar o processo de desenvolvimento. merece refe­
rência especial, pelos seus múltiplos e benéficos efei­
tos, sobretudo no meio rural, o Programa Nacional 
do Alcool. 

concebido sob o Impacto da crise de combustí­
veis o Programa transcende de muito as economias 
de ~Uvisas que irá proporcionar com a utilização, em 
larga escala, do álcool an!dro em m!stura carburante. 

De fato, ele representa a Incorporação de exten­
sas faixas de terra ao processo produtivo, criando, 
ainda, massa. considerável de novos empregos no melo 
rural e contribuindo para a melhoria da renda e 
para alívio do grave problema da concentração ur-. 
bana. 

No lado Industrial, em lugar da expansão corres­
pondente do parque de refinarias de petróleo, ainda 
em boa medida dependentes de tecnologia e equ!pa­
mtm tos estrangeiros, estaremos construindo usinas 
de processamento de álcool, Inteiramente fabricadas 
no País, e cuja localização, de.svinculada dos rotei­
ros impostos pelo supnmento de óleo bruto, Irá per­
mitir uma esquematiza.ção espacial multo mais fa .. 
vorável ao meio rural, seja quanto ao aspecto da ofer ... 
ta de emprego.s, seja no que respeita ao sistema de 
distribuição de combustível.s. 

Setor que se enfraqueceu, em termos relativos, na 
pressa do crescimento econômico, foi o da. empresa 
privada nacional. 

Constitui um dos pontos de realce da po!it!ca do 
Governo e revigoramento das empresas genuinamen­
te nacionais, em particular as de pequeno e médio 
porte. Não apenas pelo que elas representam como 
agentes importantes do sistema econômico, mas 
também como Instrumentos poderosos que são de 
integração politica e social do País. 

Nesse plano, diversas medidas já foram postas 
em prática, objetivando maiores facilidades crecU.ti-. 
elas e de capital de risco e melhores condições de 
resistência à transferência de controle para grupoo 
estrangeiros. Outras, ainda, encontram-se em fase de 
estudo, no âmbito de grupos de trabalho constituídos 
com a finalidade precípua de fortalecê-las. 

Da mesma fonna, procura o Governo corrigir o 
descompasso do estratég'ico setor de bens de capital, 
retardatário em relação ao desenvolvimento de ou­
troo setores mais dinâmicos e menos exigentes em 
termos de investimentos, complexidade tecnológica e 
garantia de mercado. 

Aqui, um conjunto de medidas adotadas já está 
produzindo resultados bem animadores, partindo da 
elaboração de desenhos de equipamentos no Pais, pas­
sando pela seleção rigorosa dos itens passíveis de im­
portação, nos projetos que postulam obtenção de 
'incentivos fiscal8 e creditícios, e indo até a progra­
mação, no ·mais alto grau passível, para o mercado 
interno, das compras de máquinas e equipamentos 
integrantes de projetos da órbita do Governo ou con­
dUZidos sob sua orientação. 

É o que está sendo feito no caso do Plano Side­
rúrgico Nacional, em que o índice de compras de bens 
de capital, que foi de 20% no chamado Estágio II, 
deverá ser da ordem de 60 a 65% no Estádio m. -

Obviamente, trata-se de meta ambiciosa, que en­
vol've riscos e esforços ad'lcionaLs, mas .Que contém 
ponderável elemento de estratégia fundamental para 
as etapas sub8eqüentes de nosso desenvolvimento, não 
só do setor siderúrgico, como também do próprio pro­
ceaso de Integração Industrial. 
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Não surpree!>lle, 11111' i- rlll!6lllo, que a coloe'!· 
ção do problema )le8SeS termos venha a con.rtltwr se­
ria preocupação em áreas tradicionais de fornecedo­
res estra~ de equipamento pesado, que assim . 
4fêem estreitarem-se as portas de um mercado sem 
dúvida Importante. 

l!lm paralelo, desenvolve também o Governo es­
torço semelhante no campo de outros Insumos bá­
sicos, o' qual, a par de resultados positivos no que 
tange ao balanço de pagamentoS, irá representar 
lguallnente o aproveitamento de. imenso potencial de 
recursos internos disponíveis. 

Refiro-me aos Programas Setoriais estabelecidos 
para petroquímica, fertilizantes, defensívoo agrícolas, 
papel e celulose e não-ferrosos. 

Cumpre, finalmente, centrar a atenção sobre a 
concentração regional do desenvolvimento brasileiro. 

Impulsionado por uma série de fatores, o pro­
cesso de industrialização do Pais veio a concentrar-se 
acentuadamente no Centro-Sul, especialmente no 
eixo Rio-São Paulo. 

Tendo como ponto de apoio a produção de bens 
de consumo, foi natural a tendência de a instalação 
de fábric"" se orientar para os mercados de maior di­
mensão e poder aquisitivo, dotados de centros finan­
ceiros de melhor expressão e de adequada oferta de 
mão-de-obra, ao lado de condições outras igualmen­
te ta v orá v eis. 

A consolidação e expansão desses pólos iniciais 
atraiu grandes investimentos governamentais na in­
fra-estrutura de apoio - energia, transportes, comu­
nicações, equipamentos urbanos - contribuindo para 
realimentar o processo concentrador. 

Se bem que já na década de sessenta começassem 
a surgir os primeiros sinais de melhor disseminação 
geográfica do esforço de industrialização, a realidade 
presente mostra ainda a persistência de elevados ní­
veis de concentração. 

De acordo com os Recenseamentos Gerais reali­
zados pelo IBGE, o parque manufatureiro nacional 
quadruplicou entre 1940 e 1970, passando de 41 mil 
para 160 mil estabelecimentos. Do incremento havido, 
- 1!9 mil novas unidades fabl'ls - a metade foi 
fnstalada na Região Sudeste, isto é, Rio, São Paulo 
Minas e Espirito Santo. Em termos de pessoal ocupa~ 
do, o efetivo passou, no mesmo periodo de 815 mil 
para 2,6 milhões de trabalhadores, sendo que, do au­
mento observado, 72%, ou seja, 1.300.000, foram 
ocupados pelas indústri"" sltuad"" naqueles quatro 
Estados. . 

Em termos de valor agregado, a posição em 1970 
acusava uma distribuição de 81% para a Região su­
deste, 12% para a Região Sul, e apen"" 7% para o con­
junto das três Regiões menos desenvolvidas - o Nor­
deste, o Norte e o Centro-Oeste. 

Somente o Estado de São Paulo em cotejo com 
os totais nacionais, respondia, naqUele mesmo ano 
por 31% dos estabelecimentos fabris 49% da mão~ 
de-obra Industrial, 60% dos salários pagos e 58% do 
valor agregado. 

lil bem verdade que, em razão de outros objetivos 
igualmente importantes da política econômica al­
gumas metas da ação governamental tendem ~ es­
timular, paradoxalrnente, o processo concentrador, 
exigindo redobrado esforço no estabelecimento de es­
tratégias compensatórias para a correção das desl­
rualdadea. 

Dessa maneira, a deeisão goven>amental de ron­
solldar o setor produtivo de bens de capital irá certa­
mente, pelo menos numa etapa mais próxima, ori­
entar parcela bem mais expressiva dos investimen­
tos nece.s.sários para o.s centros de melhor infra-es­
trutura Industrial, particularmente São Paulo, muito 
embora com benefíc'ios evidentes para todas as re­
giões do Pais. 

Cabe ao Governo, portanto, dedicar atenção per­
manente ao problema, buscando continuamente o 
aplainamento dessas tendências antagônicas. 

Neste relato sintético de algumas da.s principais 
questões do nosso desenvolvimento econômico já ficou 
aparente a qualidade desses problemas, e que é a sua 
natureza politica. 

Seria acaso possível, ou desejável, a reprodução 
dentro do Pais do modelo de desenvolvimento econô­
mico que marcou a histéina dos paises industrializa­
dos? 

A primeira parte da pergunta, que Indaga da 
possibilidade, poderia ser respondida dentro da ló­
gica econômica e não creio pudesse alguém dar uma 
resposta positiva. Mas -se isso ocorresse, restaria a 
segunda parte, que elimina a primeira: É desejável 
a reprodução desse modelo? 

Chegaremos aí ao cerne, que é o problema poliU­
co. Quem deseja? Quais os anseios da Sociedade, e 
como esses anseios se transformam em regras legí­
timas e obrigatórias pa:ra viver e produzir? 

Falei também da concentração econômica e da 
renda. 1!: certo que o esforço de capitalização do País 
depende em grande parte do processo de acumula­
ção e concentração da riqueza. Como, no entanto, es­
tabelecer os seus limites e regras, para que o pro­
cesso não se converta num instrumento de degra­
dação humana? Como fazer sem dividir a sociedade 
ou al'imentar os ressentimentos regionais? Como se 
pode alcançar mais igualdade sem vida politica? 

Outro problema é o fortalecimento do setor pri­
vado nacional. A sua busca, antes de tudo, - sem 
hostilidade ao capital estrangeiro - visa a conso­
lidar o predomínio naci<mal no comando da economia. ' 

Do contrário seria assistirmos, no futuro, à luta 
constante pela preservação da independência nacio­
nal converter-se em agressão simultânea à empresa 
privada e à economia de mercado, 

Finalmente, dentro do quadro dos problemas eco­
nômicos que repassamos, resta examinar a nature­
za predatória das relações entre países industrializa­
dos e países subdesenvolvidos. Como quebrar as re­
lações de dependência comercial, financeira e tecno­
lógica tão vigorosamente implantadas, sem grandes 
esforços e sacrifícios consentidos e alimentados por 
uma vontade nacional? 

Procurarei mostrar a natureza essencialmente 
política das decisões econômicas e portanto a neces­
sidade do desenvolvimento político e do fortalecimen­
to das instituições, para que a sociedade possa orde­
nadamente exprimir os seus an.se'ios e comandar o seu 
destino. 

A razão política, no entanto, não deve separar-se 
da razão jurídica, pois é o ideal de justiça que dá ao 
Estado a sua personalidade moral. 

Há mujta.s décadas, todavia, lamentava Georges 
Rippert que "expulsos da filosofia e da politica, os 
juri.sta.s refugiaram-se na técnica". 

E nesta fuga, teriam perdido o dinamismo ln­
dispen.sável à sua missão, de resolver antagonismos, 
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regular mudanças sociais e legitimar os valores emer­
gentes. 

O que a sociedade precisa é que o Direito não 
abandone a sua fonte filo.sófica e política. A sua vo­
cação humanística. 

Este é fel!zmente o propósito de tantos ilustres 
Mestres desta Faculdade e creio que também é a as­
piração inqu1eta da juventude acadêmica, que sente, 
nesta época de divisão, violência e incerteza, que a 
condição angular da perenidade da civilização é o 
renascimento do Direito. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) En-
cerrado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes na Casa 17 Srs. Senadores. Não há 

quorum para deliberação. Em conseQüência, as ma­
térias constantes dos !tens .1 a 3 da Ordem do Dia te­
rão sua votação adiada para a próxima reunião. 

E a seguinte a matéria cuja votação fica adiada: 

1 

REQUERIMENTO N.O 492, DE 1976 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n.0 492, de 1976, do Senhor Senador Mauro Be­
nevides, solicitando a transcrição, rios Anais do 
Senado Federal, do Editorial sob o titulo "Re­
cursos para o Nordeste", publicado no jornal 
Tribuna. do Ceará. 

2 

REQUERIMENTO N.O 496, DE 1976 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n.O 496, de 1976, do Senhor Senador Mauro Be­
nevides, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso preferida pelo Se­
nador Danton Jobim, na Associação Brasileira 
de Imprensa. 

3 

REQUERIMENTO N.O 497, DE 1976 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 497, de 1976, do Senhor Senador Gustavo 
Capanema, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei do Senado" n.os 98 
e 233, de 1976, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que lnst'ituem salário adicional para os 
eletricistas. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) 
Item 4: 

Discussão,, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.O 91, de 1975, do Senhor 
Senado~ Nelson Carneiro, que acrescenta pará­
grafo unlco ao art. 394 da Consolidação das 
LeiS do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n.os 666 a 668 de 1976 
das Comissões: ' ' 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridlcldade; 

- de Legislação Social, favorável; e 
- de Saúde, contrário. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores deseja discuti-lo 
vou encerrar a discussão. (Pausa.} ' 

Encerrada. 

Encerrada a dlscuasão, a votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inseri tos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dentro dos próximos dias o Banco do Brasil estará 
inaugurando sua milésima Agência. Este crescimento 
vertiginoso tornou-o um dos mais poderosos instru­
mentos propulsores de progresso e desenvolvimento 
em nosso País. 

No presente exercício, até a data de hoje, foram 
inauguradas em meu Estado as Agências dos Muni­
cipios de Xaxim, Mondaí, Indaial, GaSpar e Turvo. 
No dia 11 deste mês, conforme convite que me fez o 
Diretor, Coronel Walter Peracchi Barcellos, mais duas 
Agências serão inauguradas, Maravilha e Urussanga. 
Previstas ainda para este ano as inaugurações das 
Agências de: Seara, Bom Retiro e Orleães. Ao todo, 
mais 10 Agências, assim distribuídas: 3 (três) no 
Oeste; 1 (uma) no Alto-Uruguai; 1 (uma) em Cam­
pos de Lages; 2 (duas) no Vale do Itajai, e 3 (três) 
no Sul Catarinense. 

A existência de uma Agência do Banco do Brasil 
se tornou indiscutivelmente de graride significação 
para qualquer localidade. Ao ser o meu Estado ben.e­
ficiado pela criação dessas Agências, devo, nesta oca .. 
siáo, salientar a ajuda sempre dada, neste sentido, 
pelo Coronel Peracchi Barcellos, Diretor do Banco do 
Brasil para a Região Sul, e o Dr. Oswaldo Roberto 
COlin, Diretor Administrativo, Ilustre catarinense, que 
muito tem contribuído para o engrandecimento do 
Banco e do Brasil. E sempre com boa vontade e espí­
rito de colaboração que recebem apelos e solicitações 
que a eles encaminhamos, no cumprimento de dever 
que temos para com o Estado que representamos 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, diversos outros Municípios de San­
ta Catarina reivindicam a criação de Agência do 
Banco do Brasil, o que favoreceria, sobremodo, o seu 
desénvolvimento e das regiões de sua influência. São 
cidades marcadas por intenso trabalho e progresso, 
merecedoras de que venham a dispor de uma Agência 
do nosso principal estabelecimento de crédito. Eis por 
que formulamos um apelo ao Presidente Angelo Cal­
mon de Sá e aos Diretores Walter Peracchi Barcellos 
e Oswaldo Roberto Colin, no sentido de examinarem, 
com a sua costumeira boa vontade, a pretensão, que 
reputamos procedente, justa e merecedora de atendi­
mento o mais breve possível. 

As cidades catarin~nses que pleiteiam a criação 
de Agências ....:....._ reivindicação que apoiamos e trans­
mitimos, desta tribuna, à alta e sábia direção do 
Banco do Brasil - são: 

Rio Negrinho, Papanduva, Três Barras, Guarami­
rlm, Fmburgo, Santa Cecília, Sombrio, São José, São 
Domingos, Quilombo~Pinhalzinho, Palma Sola, rtupo­
ranga, Guarujá do Sul, Balneário de Camboriú, Dio­
nísio Cerqueira, Abelardo Luz, Galvão e Agua Doce. 
· São Municípios que preenchem os requisitos ne­
cessários ao que pleiteiam. A criação de Agências nes­
sas localidades será um estímulo a mais ao t.rabalho . 
e espírito progressista de seu povo. De outro lado, cor­
responde ao interesse do Banco do Brasil, cuja rede 
de Agências passaria a abranger Municíp,\-os próspe­
ros e de rápido desenvolvimento -econômico. 

Estou certo de que este apelo será ouvido pela dinâ­
mica Direção do Banco do Brasil, de tal forma que, tão 
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Jogo seja possivel, serão criadas e Instaladas Agências 
nesses Munlciplos, para proveito de suas populações e, 
slmultaneamenle, maior crescimento Interno do Ban­
co do Brasil! 

Concluo, Sr. Presldenle, observando que a reivin­
dicação assume especial interesse, face ao surto de 
desenvolvimento Integrado que caracteriza a Região 
Sul do Pais, cuja lnlerllgação, por eficlenle e abun­

. dante rede de Agência, é de relevante intere._,para 
a Região e para o Brasil. <Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pro­
nuncia o segulnielldlscurso.) - Sr. Presldenle, Srs. 
Senadores: 

O Ministro Ney Braga, cujo dinamismo criador já 
salientamos aqui, tem dado grande estímulo ao setor 
do llvro didático, problema que angustia grande 
número de estudantes e ·com o qual nos preocupamos 
desde quando Integramos a Bancada sergipana na 
Câmara dos Deputados. 

Agora mesmo vem o Ministro da Educação e Cul­
tura de reduzir o número de títulos co~editados pelo 
Governo e a produção em co-edição ou outro sistema 
de livros didáticos para atender a cada uma das cinco 
Regiões do Pais, com a sua distribuição gratuita a 
crianças sem recursos. 

Explicou o Ministro Ney Braga que as dificuldades 
fundamentais em torno do livro didático prendem-se 
à necessidade de diminuição do número de títulos, e 
o interesse paralelo de se estimularem iniciativas. do 
parque editorial, para a crescente melhoria dos livros 
didáticos, de outro. Esses aspectos antagônicos- afir­
mou o Ministro - só podem ser conciliados com pro­
gramas diferentes. 

Daí deliberar que o MEC co-editará livros didá­
ticos, com um número menor de títulos do que o reali­
zado atualmente, para alimentar os Bancos de Livros 
que estão sendo Implantados. Serão co-editados os 
melhores livros-textos das diferentes matérias para 
distribuição aos Estados, como reforço ao Banco do 
IJvro. 

Com o programa de doação de livros aos alunos 
carentes, o MEC através, da Fundação Nacional do 
Material Escolar, editará, atr,avés de co-edição ou não, 
livros-textos apropriados para as diferentes Regiões. 

Sr. Presidente, o alcance social dessa medida do 
Ministro da Educação e Cultura é tão grande que não 
há necessidade de demostrá-lo. E é com prazer que, 
novamenle, me congratulo com a classe estudantil 
brasileira, que colherá grandes benefícios· com as deci­
sões do Ministro Ney Braga, a quem felicito pela Ini­
ciativa, dé Inequívoco Interesse nacional. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WilSon Gonçalves) - Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente, 
designando para a Sessão Ordinária de segunda-feira 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, da redação final (Ofe­
recida pela Comissão de Redação, em seu Parecer n.o 
829, de 1976) das Emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 63, de 1976 (Ji.o 2 .409-B/76, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o seguro de aciden­
tes do Trabalho a cargo do Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPSJ, e dá outras providências. 

<Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 388, 
parágrafo único, do Regimento Interno.) 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n.o 492, 

de 1976, do Sr. Senador Mauro Benevides, sollcitan'do 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edito .. 
rial sob o título "Recursos para o Nordeste", publicado 
no Jornal HTribuna do Ceará". 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n.o 496, 
de 1976, do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso proferido pelo .Senador Danton Jobim, na Asso­
ciação Brasileira de Imprensa. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 497, 

de 1976, do Sr. Senador Gustavo Capanema, sollcl­
tartdo tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado n.0 s 98 e 233. de 1976. do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que instituem salário adicional para 
os eletricistas. 

-5-
Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei cio 

Senado n.0 91, de 1975, do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta parágrafo único ao art. 394 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n.0 s fr66 a 668, de 1976, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e.iuridicldade; 

- ~e Legislação Social, favorável; e 
- de Saúde, contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está 

encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AGENOR 
MARIA NA SESSAO DE 17-9-76 E QUE, ENTREGUE 
A REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

, O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Devo tecer considerações, na tarde de hoje, a 
respeito de um elenco de prioridades do qual acho 
oportuno e viável o debate. O primeiro se prende ao 
aspecto da carência do operariado brasileiro. Esta 
carência, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vai a doze 
meses. O operário, que começa no dia em que é admi­
tido na empresa a sofrer as obrigações inerentes a 
esse compromisso e a cumpri-las, se adoecer, aos onze 
meses e vinte e nove dias e ficar semiparalítico ou 
paralítico, ele não goza de nenhum direito da Pre-. 
vidência social. 

Sr. Presidente; Srs. Senadores, a única obrigato­
riedade que há dentro da lei é que o patrão fica obri­
gado a dar uma assistência financeira de quinze dias. 
Fica o operário semiparalítico, jogado à rua da amar­
gura, do sofrimento e da dor. O particular faz um 
seguro contra acidentes e, se tiver pago um compro-­
misso apenas, faz jus àquele direito que se fizer neces­
sário. No caso da Previdência Social do nosso País, é 
completamente ao contrário: se o operário adoecer, 
depois de onze meses e vinte e nove dias, e ficar 
incapacitado para o trabalho, ele não tem nenhum 
direito da Previdência Social. 

1!: necessário que seja revista esta lei, pois a mes­
ma não tem o sentido de dar segurança e estabilidade 
a esses operários. Que se faça, pelo meno.s, um seguro 

--
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ccntra acidentes, preservando a estabilidade desse 
operário, para que ele tenha, ao menos, o direito de 
trabalhar com tranqüilidade. 

Há oito dias, na Capital do meu Estado, fui pro­
curado por mais de duzentos operários e a preocupação 
de todos eles diz respeito à carência, que, na realidade, 
não tem sentido. Deixo aqui registrada a minha crítica 
e, ao mesmo tempo, meu apelo para este aspecto da 
Previdência Social brasileira. 

O segundo problema é o da nossa Legislação. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuo a insistir 

que só é possível criar um País uno e soberano, se 
considerarmos as suas regiões dentro das suas espé­
cies. Dividimo-nos em cinco Regiões distintas: Norte, 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. E temos uma 
Legislação para reger todo este Continente. Não tem 
sentido que as leis impostas a São Paulo sejam as 
mesmas leis a serem cumpridas no Norte, no Nordeste 
ou no Centro-Oeste. O próprio Governo reconhece as 
nossas desigualdades. Quando da fixação do salário 
mínimo, ele o faz verticalmente, de cima para baixo, 
reconhecendo as diferenciações. 

Por que, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
hora das obrigações sociais e tributárias nos iguala? 
Se somos diferentes quanto aos direitos por que, então, 
somos iguais para as mesmas obrigações? Não se 
entende que o comerciante de São Paulo e o comer­
ciante do interior do Pará, do Rio Grande do Norte 
ou do Piauí, tenham as mesmas obrigações que tem o 
comerciante da cidade de São Paulo. Não tem sentido 
que o proprietário de veículo que viaja D.a Via Castello 
B~·anco, que só anda no asfalto, sofra a mesma obriga­
ção que sofre ele, o proprietário de veículo em regiões 
qee não têm um palmo de asfalto. Desde que aqui 
cheguei que solicito legislações diferenciadas, porque, 
só através de legislações diferenciadas, poderemos evi­
tar as grandes e profundas distorções existentes no 
País. 

O terceiro ponto do meu pronunciamento se 
prende ao problema da inflação, Inflação altamente 
perniciosa e perigosa. Vejo e sinto, no entanto, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que o Governo, no que 
lhe toca; não procura minimizar essa inflação. Os.­
impostos são cobrados ad valorem. O Governo permite, 
através da SUNAB, a alta do produto. Para Ilustrar, 
foi permitida a alta de 18 cruzeiros no saco de açúcar. 
Conseqüentemente, o comerciante vai precisar de um 
capital maior para comprar aquela utilidade. Se o 
imposto é cobrado ad valorem, logicamente vai sofrer 
uma incidência fiscal maior. Somados os 18 cruzeiros 
do aumento autorizado aos juros do cãpital neces­
sário à aquisição daquele produto e mais a incidência 
fiscal dos 17% cobrados sobre os 18 cruzeiros, aquele 
aumento representa uma inflação na ordem de 25 
cruzeiros por saco de açúcar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a terceira alta 
j i registrada este ano e só tivemos um aumento de 
salário. O salário, na minha região, que representa 
C-rS 544,80, posso assegurar que não oferece ao assala­
riado, pai de família, condições mínimas de viver com 
dignidade. Não acredito em liberdade sem a liberdade 
econômica e não acredito que o homem possa ter 
amor ao labor, possa sentir-se entusiasmado, apaixo­
nado pelo que faz, se o proveito daquele seu trabalho, 
se o resultado daquele seu esforço não dá para ele 
viver com dignidade. 

Pos~o asSegurar à Casa e à Nação: o assalariado 
do meu Estado, com este salário de Cr$ 544,80 e a 
C<l.da semana subindo o preço do óleo, subindo o do 
feijão, sub)ndo o do açúcar, e ele já morando em 
um barr::._co miserável, na periferia da cidade, porque 
nü.o pode pagar mais aluguel, com o que ganha não dá 

para comprar o minimo para assegurar à fam111a o 
direito de almoçar e jantar. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SCJ - Permite 
V. Ex.a um aparte, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNJ - Com o 
maior prazer, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio VIeira (MDB - SCJ - V. Ex.• tem 
razão, o trabalhador' urbano ou do campo, no Brasil, 
está predestinado a virar faquir. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Multo 
obrigado, Senador Evelásio Vieira. 

Reconheço a dificuldade do .Ç.Overno em solucio­
nar a curto e a médio prazo este 1lroblema, reconheço 
a complexidade do mesmo, reconheço que em cada 
100 operários nossos, 90 não sabem fazer nada, reco­
nheço que em cada 100 desempregados, 90 não têm 
uma especialidade. 'Mas é preciso que se convenha: o 
homem, o que pode oferecer é o seu trabalho e o que 
poderá lhe dar condições de ter amor pelo que faz 
é que, com o seu esforço, possa viver às suas custas, 
às custas do seu labor. Isto não vem acontecendo e o 
homem vem perdendo, aos poucos,· a única coisa que 
lhe resta: a ele, que não tem nada de si a não ser o 
esforço físico, a ele, que nada tem de si a não ser 
o trabalho diuturno, o que resta é a dignidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso {MDB - ESJ - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Senador, 
V. Ex.a tem carradas de razão quando critica o poder 
aquisitivo do salário mínimo no Pais. Não é só ·o 
Nordeste, em todas as regiões brasileiras o salário 
mínimo não permite o mínimo condigno para o tra­
balhador. V. Ex.a sabe muito bem, já deve ter sido 
dito, nesta Casa, que a própria Fundação Gétúlio 
Vargas, ao fixar os índices de salários estabelecidos 
para o País, atendendo às peculiaridades de cada 
região, chegou à conclusão, através de levantamento 
feito por órgãos especiais, de que o salário mínimo não 
permite ao trabalhador o sustento de sua alimentação. 
O mínimo possível para sustentar um trabalhador por 
mês absorve maior quantidade de dinheiro do que o 
salário mínimo fixado para toda a sua família. Se ele 
é um só, não ganha o suficiente para a sua alimen­
tação; se são dois, três, quatro ou cinco, conforme a 
família, então a situação é de miséria e de fome. 
Isto, para a alimentação. Mas o salário mínimo não 
é só alimentação, como sabe V. Ex.a, é o vestuário, é a 
habitação, é a saúde, edUcação e assim por diante. 
Então, V. Ex.a tem carradas de razão. O que há é isto: 
o salário mínimo fixado é uma ilusão, está impondo ao 
operário brasileiro um sacrifício, está ocasionando no 
País uma diástese, um descontentamento, uma deses­
perança, uma ansiedade, que não sabemos como ter­
minará. Estamos na cerração e onde vamos desem­
bocar nem V. Ex.a sabe, nem eu e nem o Governo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito 
obrigado Senador Dirceu Cardoso. 

Em Natal, há quatro dias passados, na feira do 
bairro do Alecrim, vi homens do povo comprando um 
leite em pó chamado Silhueta, que é indica9-o exclu­
sivamente para dieta; 300 gramas, a razao de 16 
cruzeiros, sai a mais de 50 cruzeiros o quilo de um 
leite indicado para dieta, porque não têm encontrado 
outro leite. O leite Ninho, integral, existe no câmbio 
negro, m. as não está ao a.lca. nce d~ .. bolsa popular. 
Pelo amor de Deus! Para onõe vam:-q~·; s~r arrastados, 
se a criança do operário pobt'e, ma:rglnalizado, é oblj.­
gado a tomar leite indicado para dieta, porque ele nao 
tem poder aquisitivo para adquirir outro produto? 
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J;:ntão, pergunto: onde está a força do Governo 
que permite, neste Pais, prevaleça ainda o câmbio 
negro? V. Ex.as podem procurar comprar o leite inte­
gral e não o encontra; mas, se quiserem comprá-lo no 
câmbio negro encontram centenas de caixas. 

É necessário que haja, da parte do governo, auto­
ridade suficiente para coibir o abuso desses tubarões 
que estão se locupletando com o suor do povo e que, 
a cada dia, atentam contra a própria se~~qança da 
Nação. . 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - "'' Ex.• 
permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Corrobo­
rando a afirmação que fiz, devo dizer a V. Ex.a que 
o Exército calculou o preço da alimentação de cada 
soldado e, segundo os dados que tenho em mãos, ela 
atinge a Cr$ 560,00 por mês. A alimentação de um 
homem, repito, fica em Cr$ 560,00. Ora, se o salário 
mínimo é fixado nessa faixa de Cr$ 560,00 a ..... . 
Cr$ 600,00, imagine V. Ex.• a situação angustiante 
e aterradora de uma família de operário. Devo dizer 
que esse cálculo de Cr$ 560,00 foi feito há três anos. 
Com essa inflação galopante, com a alta vertiginosa 
do cu.sto de vida, das coisas, das utilidades, dos 
gêneros que sobem dia a dia, semana a semana, a 
que preço fica a alimentação, hoje, de um soldado? 
Se a família do trabalhador, digamos, é composta de 
cinco ou seis membros, então os seus filhos estão a 
sofrer fome, a morrer de inanição. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador 
Dirceu Cardoso, a pobreza, na minha região, trans­
formou-se em promiscuidade e a promiscuidade está 
se transformando, a cada dia, em prostituição. 

~ alarmante o quadro porque, infelizmente, todos 
sabemos que a promiscuidade é a porta aberta para 
a prostituição. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite 
V. Ex.6 um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl -Logo que 
termine este raciocínio. 

Acredito que o Governo está com as vistas volta­
das para esse problema. Acredito até que o Governo 
esteja conscientizado dessa gritante realidade. Mas 
li, este ano, por várias vezes, que teríamos grande 
produção agrícola e, paradoxalmente, nós estamos 
importando leite em pó porque não temos leite, esta­
mos importando feijão porque não temos feijão, e 
uma série de outros produtos, quando se dizia que a 
produção agrícola brasileira, deste ano, seria a maior 
dessas últimas décadas, e há poucos instantes o Se­
nador Evelásio Vieira dizia que até a soja vai ser 
importada porque vendemos mais do que podíamos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ESl - Café. 
O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Açúcar. 
O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - É com 

o maior prazer que ouço o Senador Eurico Rezende. 
O Sr. Eurico R""ende (ARENA- ES) -Agradeço 

a oportunidade que V. Ex.a me dá, para compor o 
debate. t fora de dúvida que a situação salarial bra­
sUeira vive em regime de dificuldades e sérias difi­
culdades. E há uma outra verdade adicional; a solu­
ção será gradativa e a conclusão, em termos de êxito 
d~es esforços governamentais e privados, ainda le­
vara muito tempo. Há razões históricas e sociológica-s 
que nos levam a esse entendimento que nos parece 
óbvio. Pais jovem, de dimensões continentais, tangi-

do por dificuldades e Implicações internacionais e 
País desenvolvido: São Paulo, Belo Horizonte, Recife, 
Brasília, mas subdesenvolvido na maioria das regiões. 
Tudo isso mostra que, realmente, o problema é com­
plexo e desafiante. Mas resta saber se o Governo 
tem adotado providências para minorar a situação. 
Falou-se aqui no salário minimo, isoladamente. Ele 
é pequeno - obviamente pequeno porque é o salário 
mínimo - mas se esqueceu de mencionar um elenco 
de medidas cujo alcance atinge a vida do assalariado. 
O assalariado pode tirar recursos, por exemplo, do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, para mi­
norar a sua capacidade de pagamento da casa pró­
pria. O assalariado obtém bolsa de estudo através 
dos Sindicatos, o PEB, que é uma instituição modelar 
- parece-me que aqui, na Casa, há um elogio ecumê 
nico ao PEB. No instante em que o PEB confere uma 
bolsa de estudo a um chefe de família assalariado, 
está lhe dando mais um salário, e a média é de três 
bolsas de estudo. Então, no curso do ano, temos, não 
apenas o 13.0 salário, mas o 16.0 salário, porque uma 
boLsa de estudos fica, no mínimo, por Cr$ 720,00. A 
correção monetária sobre habitação, o Presidente Er­
nesto Geisel a vem, gradativamente, humanizando. O 
INPS presta serviços que valem muito mais do que 
aqueles 8% com que o assalariado contribui. Não 
quero dizer com isto que a situação seja ideal, mas 
o Governo tem feito o que pode fazer: a valorização 
sindical. Os sindicatos, hoje, estão dotados de am­
bulatórios, recebem recursos dos Ministérios da Saúde 
e do Trabalho e de outras fontes para o atendimento 
ambulatorial. Tudo isso reforça um pouco o salário 
mínimo. Mas volto a dizer: esse salário mínimo ainda 
é escasso. Então, resta perguntar-se o seguinte: o 
Governo poderia· perfeitamente colocar o salário mí­
nimo em Cr$ 5. 000,00. É uma hipótese, se é para 
agradar. Mas a empresa nacional, em média, pode 
pagar isso? Não pode. Força o desemprego. V. Ex.8 

mesmo deve ter pequenos comerciantes, pequenos 
agricultores que são seus amigos e eles nunca pode­
riam pagar o salário que realmente o seu empregado 
merece. Esta é a realidade. Espantou-me a revelação 
feita pelo meu eminente colega pelo Espírito Santo, o 
ilustre Senador Dirceu Cardoso, no sentido de que o 
Exército, há três anos reconhecia que necessitava de 
gastar Cr$ 560,00 só com alimentação de um soldado. 
Isso me parece um dado, oferecido pela responsabili­
dade do meu ilustre colega, que merece ser exami­
nado. Vou procurar pes~uisar esse ângulo, porque 
realmente é um dado que, se procedente, deve me­
recer a atenção do Governo para uma retificação. 
Era essa a ligeira contrjbuição que honestamente 
gostaria de dar ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... por­
que, antigamente, quando a escola era riso~a e 
franca, quando estávamos naquela maldição proscri­
ta, chegavam representantes sindicais perante o 
ex-Presidente e S. Ex.a perguntava, com muita cor­
dialidade: quanto é que os Senhores precisam para 
viver? Precisamos de tanto. Então, dava aquilo. Numa 
comissão de funcionários públicos: "Qual o aumento 
que os Senhores precisam?" A resposta era1 de 80%. 
Então, dava o que havia sido pedido, quando o ho­
nesto, o patriótico, o que responde aos deveres da 
austeridade e da responsabilidade é - com relação 
às reivindicações do funcionalismo público - o Pre­
sidente perguntar: Sr. Ministro da Fazenda, quanto 
a Nação pode pagar ao seu servidor público? E dá 
aquilo - não o que ele merece porque pode mer:ecer 
muito mais ~oferece aquilo que a Nação pode pagar. 
Assim, da mesma forma, deve fazer essa mesma per-
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gunta à empresa privada: "Quanto pode pagar aos 
empregados?" Nós ainda atingiremos essa meta em 
que o assalariado poderá dizer: preciso de tanto para 
viver e a empresa privada pagará. Mas, ainda esta­
mos longe de alcançar essa colina iluminada, esse 
eldorado; embora os esforços, as providências, as 
medidas governamentais estejam em plena execução 
e só podem ser negadas __, não é o caso de V. Ex. a 
nem do eminente Senador que anteriormente o apar­
teo-u ~ .só não reconhecem isso, os agentes do pas­
sionali.smo político-partidário. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl -Senador 
Eurico Rezende, antes de permitir o aparte do Sena­
dor Dirceu Cardoso, quero dizer que, no ano passado, 
desta mesma tribuna, tive oportunidade, com relação 
a esse mesmo drama, de apresentar o lucro de uma 
indústria em Natal, em apenas urn semestre, o equi­
valente a um bilhão e meio de cruzeiros, um lucro 
lict..Uido, vendendo roupas feitas, enquanto a operária 
daquela indústria, tuberculosa ou semituberculosa, 
porque o que ganha, realmente, não dá para viver, 
para se alimentar. IsSo prova que a indústria está 
ganhando dinheiro. Eu trouxe, para a tribuna, o jor­
nal O Globo, que publicou o lucro semestral daquela 
empresa. Lá estava registrado o lucro da empresa, e 
a operária que percebia Cr$ 544,80, semituberculosa ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES} - Permite 
v. Ex.a. um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - De for­
ma que a minha impressão, Sr. Senador, é que o 
salário, lá no meu Estado - que é de Cr$ 544,80 -
não corresponde aos dias atuais. O que peço ê que, 
pelo menos, se dê a Igualdade, porque o salário mí­
nimo em São Paulo chega a Cl'$ 780,00, enquanto 
que o nosso é 32% mais baixo ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl - Um mo­
mento, nobre Senador. Só para terminar. 

E, setenta por cento do que consumimos no Nor­
deste é importado do Sul do País. O poder aquisitivo 
lá, em função do salário ser mais baixo em 32%, é 
mais baixo. Mas o custo de vida lá é tão caro ou mais 
caro que o do Sul - daí, prova a assertiva de que 
precisa haver um reajustamento dentro desse setor 
do assalariado. 

Um outro aspecto de que no tnicio do meu pro­
nunciamento falei, é o do operário - ele recolhe 8%, 
como empregado. A indústria recolhe 80 e tantos por 
cento, para aquele empregado; fica em quase 90% 
o recolhimento ao Governo entre o empregador e o 
empregado. Mas se ele adoecer com U meses e 29 
dias, não tendo atingido a carência dos 12 meses, 
ele recebe 15 dias, ajuda financeira do empregador; 
fica. recebendo assistência médica do INPS, mas não 
tem direito a nenhuma assistência financeira da­
quele organismo. Este empregado fica, então, margi­
nalizado, jogado à sarjeta do desespero, do sofrimento 
e da dor porque, na realidade, a carência é de um 
ano e não dá oportunidade dele adoecer no âmbito 
dessa carência e ter direito a nada. Eu vou-me per­
mitir conceder o aparte, em primeiro lugar, ao sena­
dor Dirceu Cardoso, que já o havia solicitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES} - Nobre Se­
nador, convocou-se o ilustre Líder do Governo, para 
que apresentasse provas ... 

O Sr. Euric<> Re2ende (ARENA - ES} -Vou ve­
rificar Excelência. Não pedi isso. Não pedi para apre­
sentar provas. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ESl -V. Ex.• não 
precisa agastar-se com a pesquisa. Vou apresentar a 
prova; não apresento hoje, aqui, porque não sabia 
que V. Ex.a ia esfrolar esse assunto,' mas, devo dizer, 
esc;e cálculo é feito numa Portaria do Ministério do 
Exército, estabelecendo os quantitativos de carne, pão, 
arroz, feijão, manteiga, verdura, leite, açúcar etc., 
que consome cada soldado em cada unidade do Exér­
cito. Então, nobre Senador, é um dado importante 
para que o Governo calcado nisso - se calcula para 
o soldado 560 cruzeiros a etapa de um, como vai 
fixar para a família de um trabalhador, de quatro, 
cinco, seis pessoas, um salário menor até do que a 
etapa de um soldado, na alimentação? 

O Sr. Eurico R.-.ende (ARENA- ES}- Estou de 
acordo com V. Ex.o. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES} - De fato, 
vamos dizer, se o MDB assumisse o Governo amanhã, 
não podia decretar o salário mínimo de 5 mil cru­
zeiros. Só a idiotice de um Presidente poderia deter­
minar essa alta vertiginosa, violenta. Mas, nobre 
Senador, V. Ex.a e eu visitamos ltalpu, onde encon­
tramos uma situação interessante: no Paraguai, que 
tem um índice de vida muito inferior ao nosso, o 
operário ganha o dobro do salário mínimo do brasi­
leiro. Tanto assim que a binacional de Itaipu teve 
que fazer um convênio para estabelecer a vigência de 
legislação própria, lá, referente a salário mínimo, as­
sistência do INPS e assim por diante. No Paraguai, 
onde a maioria da população, e até da força pública, 
anda descalça, o salário mínimo é o dobro do nosso! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES} - Então é 
por isso que o povo anda descalço; lá. Uma das cau;;as 
é essa imoderação salarial. A não ser que se queira 
que o povo' brasileiro fique descalço também. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ESl - Estou de 
acordo com S. Ex.a Mas, respondendo ao nobre Líder, 
quero dizer que o auxílio complementar que Governo 
dá em bolsas de estudos e em casas próprias é destina­
do a uma faixa que não atinge o operário de salário 
mínimo, mas aos que ganham quatro, cinco ou seis' sa­
lários mínimos. Porque se o cidadão não ganha para 
a sua mantença, para a sua subsistência, para a all­
mentacão de sua família, como é que vai educar os 
filhos?" Como vai manter os filhos na escola se não 
tem o sapato, a roupa, o livro? De que adianta ga­
nhar bolsas de estudos? Estou de acordo em que isso 
não se faça da noite para o dia, tem que haver um 
estudo realmente muito bem feito, para que não co­
lha a Nação de surpresa. Acho eu, como acha V. Ex.8 

e como acha o nobre Líder. Outra monstruosidade, Sr~ 
Senador, o salário mínimo é fixado por um ano. O 
nobre Senador Marcos Freire e eu, em pronunciamen­
tos feitos, pedimos que fosse reexaminado de três em 
três meses, para serem então, acolhidas as altas, as 
variações de custo dos gêneros de primeira necessi­
dade e assim por diante. Mas disso o Governo não 
cogita. Há uma coisa interessante: a nossa mo,eda 
sofre uma desvalorização de vinte em vinte diaS. E 
não é V. Ex.a que o proclama daí. É o Governo que 
desvaloriza a moeda de vinte em vinte dias. Assisti­
mos, há cinco dias atrás, a décima-segunda desvalo­
rização do cruzeiro este ano. A décima-segunda em 
nove meses. Vê v. Ex.a, portanto, que era justo que 
o salário mínimo fosse tratado em bases mais huma­
nas e mais justas de atendimento a uma população 
pobre, como V. Ex.a, nobre Senador, já disse vát:las 
vezes nesta Casa, emocionando o Senado: "A fam1lia 
do nosso trabalhador, o homem que tem sobre os 
úmbros a responsabtlidade de sustentar este País, tem 
uma tradição de miséria, de fome, de farrapos e de 
andrajos." Este submundo precisa ser melhor tratado, 
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melhor assistido, e melhor amp3;rado pelo Governo e 
pelas cla.s.ses empresariais do PaiS. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN) - Senador 
Dirceu Cardoso, V. Ex.a tem toda razão. Quando o 
Senador Eurico Rezende fala no salário indireto -
e reconheço que, nesta àrea, o . Governo tem f~i~ 
muita coisa- é preciso que se diga que esse salano 
não alcança o assalariado de um só salário. As van­
tagens proporcionadas pelo Governo, nesta área do 
salário indireto, existem, não nego, merecem pal­
mas, mas não chegam a alcançar o assalariado ~e 
um só salário. Porque o filho desse assalariado nao 
tem roupa para sair de ,casa, não tem alpargatas para 
calçar, porque o grande drama daquela família é o 
da alimentação. Eles não têm como freqüentar a es­
cola. Eles não têm como morar numa casa; moram 
numa favela, debaixo de uma ponte, num barraco 
qualquer, porque não têm condições nem de alugar 
uma casa ou de comprá-Ia, pelo sistema do BNH. 

Esta é a grande verdade. E 70% do nosso assa­
lariado está dentro dessa faixa de um salário míni­
mo. Não me refiro ao assalariado de São Paulo, que 
tem uma família de 5 ou 6 pessoas, todas trabalhan­
do. Mas, no Nordeste, numa família de 5 ou 6 pes­
soas, uma trabalha e as demais ficam procurando em­
prego, sem encontrar, porque não conseguem de ma­
neira alguma. No Sul é diferente. No Rio, em São 
Paulo, em Minas, é diferente; no Paraná também 
acredito que seja diferente: todos trabalham, por­
que têm emprego. No Nordeste não temos emprego. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SCJ - V. Ex.• per­
mite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RNJ - Concedo 
o aparte ao Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Eurico RezemJe CARENA-ES) - O Senador 
Dirceu Cardoso já apa.rteou muito e eu estou na 
:Qlla, esperando pacientemente. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB-SCJ - Já terá a 
sua vez, Senador Eurico Rezende. O Senador Dirceu 
Cardoso é um homem muito bem informado, espe­
cialmente, em assuntos militares. Logo ... 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ES) - De acordo. 
:S: o único do MDB que foi para a Escola Superior 
de Guerra. 

O Sr. Evelásio Vieira CMDB-SC> ... o depoi-
mento de S. Ex.e., para mim, não é contraditório; é 
assunto líquido e certo. A pobreza não é privilégio 
do Nordeste. Não! No Sul, está ocorrendo também. 
Na cidade de São Paulo, onde o povo tem o melhor 
poder aquisitivo do Brasil, nestes últimos seis anos, 
o índice de mortalidade infantil aumentou 23%. 
Uma das causas? Desnutrição das crianças. Por quê? 
Salário. Os números f~tlam melhor do que as pa­
lavras. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN) - Com o 
maior prazer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ESJ - V. Ex.• 
citou um caso especifico de uma indústria, no Rio 
Grande do Norte, em que os detentores do controle 
acionário tiveram lucros de ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN> - Milhões. 
O Sr. Eurico Rezende CARENA-ES) 

milhões, se não me engano. 
O SR. AGENOR MARIA CMDB-RNl 

S. Oito 

E meio. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ESJ - Fico sa• 
tlsfeito com isto, porque, na medida em que esses 
lucros adquirem esSas dimensões assim espaciais 
mencionadas por V. Ex.a, o trabalhador ganha; ga­
nha. porque o Governo instituiu o PIS, que é um me·­
canismo muito melhor do que aquela fórmula pre­
tendida de participação do empregado no lucro das 
empresas. Antigamente -, eu mesmo fui autor de 
projeto nesse sentido - pleiteava-se um mecanismo 
legal, dando a participação do empregado no lucro 
das empresas. Veio a Revolução e instituiu o PIS, 
que é um mecanismo muito mais vantajoso, porque, 
pela fórmula que se pretendia antigamente, se não 
houvesse lucro,_ o empregado não ganharia nada. O 
PIS tira uma parcela das empresas, para formar o 
PIS, e dá uma parcela dele, quer dizer, abre mão de 
uma parcela do próprio Governo, formando-se esse 
grande Fundo que, no gênero, é o maior do mundo. 
Quer dizer que, se a empresa der prejuízo, o tra­
balhador não perde, porque há incidência sobre o 
faturamento, não importa o lu"cro, ,.é sobre o fatu­
ramento. Calcula-se o movimento global e não se 
vai apreciar se o resultado foi lucrativo ou defi­
citário. Vem para o PIS uma parcela corresponden­
te ao montante dos negócios, ao faturamento. Então, 
V. Ex.8 deu uma boa notícia. Mas, quer me parecer 
que o aumento de V. Ex.e. foi dirigido no sentido de 
estabelecer uma injustiça muito grande: enquanto o 
patrão ganha carradas de dinheiro, o operário ga­
nha menos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN) - Foi essa 
a finalidade da minha observação. 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ESJ - V. Ex.• está 
sendo muito honesto, está fazendo um excelente dis ... 
curso. 

O SR. AGENOR MARIA CMDB-RN) - Multo 
obrigado. 

O Sr. Eurico Rezende CARENA-ESJ - O Gover­
no, para estabelecer o salário mínimo, não p~de ter 
em vista lucro de empresas. Ele tem que ver e a ne..­
cessidade mínima do trabalhador. Por outro lado, se 
o Governo permitisse, nessa empresa, um escritu~ 
rário ganhar três mil cruzeiros, deixar à vontade, 
teríamos um escriturário, nessa empresa, ganhando 
três mil cruzeiros por mês, numa outra empresa me .. 
nor, que não dá lucro, ganhar oitocentos cruzeiros_ e, 
por esse País afora, se estabeleceria a discriminaçao, 
e a pior delas, porque em termos de desigualdade. 
Então, essa política salarial, não dando llb~rdade às 
empresas de pagarem ao trabalhador aqmlo que a 
empresa quer pagar, aparentemente, é injusta, mas 
reflete o melhor interesse nacional. 

O SR. AGENOR MARIA CMDB-RN> Senador 
Eurico Rezende, o debate é muito oportuno porque 
é do debate que nascem as luzes, é do diálogo ql!e, 
talvez a imaginação eriadora de eada um de nos, 
possa 'apresentar condições de melhorar a situa'XãO. 

Tenho a impressão de que, se o Goverrto reco­
nhece que o Nordeste e o Norte têm que ter um 
salário mais baixo màs, ao mesmo tempo, reconhece 
que a vida lá é tão cara quanto o Sul, o Governo, 
invés de fixar os salários verticalmente de cima para 
baixo, deveria fixar as obrigações sociais e tributá­
rias. Aí sim, seria uma maneira de compensar a 
indústria e o coméreio, sem prejudicar ~ P?der qe 
compra daqueles'" assalariados. O que nao e possl­
vel é que o Governo queira cobrar, no Norte e no 
Nordeste as mesmas obrigações sociais e tributárias 

· que cobr~ do Sul, reconhecendo a pobreza do Norte 
e Nordeste, impingindo um salário de 32% mais a 
baixo. 
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Então, há uma opmtunidade d> se dialogar, para 
chegar a um eaminho mais justo e mais humano, 
que acredito seja este. O caminho mais justo e mais 
humano seria fazer a diferenciação que está sendo 
feita em termos de salário, em tetmos de obrigações 
sociais e tributárias, porque não iria prejudicar aque­
le assalariado e transformá-lo em um molambo hu­
mano. Posso afirmar a V. Ex.a.s que não conheço um 
só assalariado, em meu Estado, de salário mínimo que 
esteja satisfeito com seu trabalho e com o que ga­
nha. E, se es&e homem trabalhando, não está satis­
feito com seu trabalho, está perdendo o amor pelo 
labor e, na proporção que ele perde esse amor~ vai 
perdendo o interesse pelo trabalho. 

O Sr. Leite Chaves (MDB-PR) - Senador Age­
nor, V. Ex.a concede um aparte? 

O SR. AGENOR 11-IARIA (MDB-RN) Com o 
maior prazer, Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves CMDB - PRl - Se V. Ex.a 
me permite, agora aparece uma oportunidade para 
abordar outro ponto. É sobretudo relativo à questão 
de ganhos excessivos noutros setores, que arrasam 
o assalariado. Quer dizer, é a concentração de ren­
da decorrente desse sistema. Quero citar um caso de 
que tenho conhecimento, de uma forma declinando 
de citar O· nome, agora, por uma questão de conve­
niência e para não limitar-me à afirmação de um 
fato isolado. E uma finna que recebeu incentivos 
oficiais, grandes créditos, chegando inclusive a usar, 
abusivamente, esse crédito, a ponto de um banco 
oficial ter interferido e, mesmo assim, os diretores 
de firma privada não abrirem m~.o do seguinte: de 
terem casas altamente luxuosas no Nordeste, assim 
como no Rio de Janeiro e disporem até de avião a 
jato, escritórios altamente luxuosos, e inclusive os 
diretores todos pagam tudo com cartão de crédito, 
por conta da empresa, que as deduz do Imposto de 
Renda. Quer dizer, a empresa paga tudo isto: gastos 
pessoais dos diretores e que são deduzidos no Impos­
to de Renda. Chegam, inclusive, a pagar hotéis, mo­
téis e contas personalíssimas, segt.ndo dizem, à con­
ta da empresa, E isto é do conhecimento geral. As 
empresas só pagam Imposto de Renda no final, en­
quanto que o assalariado é obrigado a pagar no mo­
mento em que recebe o salário. 1t uma desigualdade 
absoluta de tratamento. 

O Sr. Eurico Rezem1e (AREN!. - ES) - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o 
maior p~azer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O apar­
te do eminente Senador Leite Chaves causa, pelo 
ineditismo da agressão, um mal estar tremendo. 

O Sr. Leite Chaves <MDB - PRl - É uma ver­
dade. <O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ESJ - É uma 
acusação muito grave. Pode ser até que ocorra isso 
esparsadamente, mas não se deve conectar isso em 
termos de regra geral que autorize essa afirmativa. 
Ahusos há em todos os campos, dos lugares mais de­
v:·,s.sos até a altiplano das igrejas e das catedrais, 
mas, quer-me parecer que essa situação, refletida 
pelo pessimismo ou pela revolta é quase que uma 
revolta mórbida do Sr. Senador' Leite Chaves. Esse 
quadro não eXiste, no Brasil~ S. Ex.e. não encontra 
ninguém nesta Casa, nenhum colega seu, que con­
corde com essa afirmativa. De maneira que S. Ex.a 
a eminente Senador Leite Chaves me permita - e 
creio que interpreto o pensamento até do Congresso 
Nacional, nesse ponto - repelir essa agressão pas­
sional. Isso é uma. bofetada moral das piore$ que 

se poderia desferir no rosto da administração pú­
blica brasileira, procurando atingir homens que }l.o­
dem estar sendo objeto de intriga, essa intriga que 
deve ter servido de informação ao Sr. senador Leite 
Chaves. Essa afirmativa não poderia ficar nos Anais 
do Congresso Nacional; deveria ser remetida para a 
saúde pública. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PRJ - Senador 
Agenor Maria, permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Gosta­
ria de esclarecer a V. Ex.a que quem está na 'frente 
é o Senador Domício Gondim. 

O Sr. Domício Gondim (ARENA - PBl - Con­
sidero esta acusação das mais graves que já tivemos. 
aqui, no Congresso. E, por conseguinte, não posso 
aceitar que perante a nossa Casa se faça uma acusa­
ção e não se leve então às condições mais graves, às 
mais enérgicas medidas a serem tomadas. ~ero que 
o Senador Leite Chaves tome, então, pelos caminhos 
competentes, a necessária providência para coibir. 
Nós não podemos aceítar, como Senador, como par­
lamentar, que aqui venha uma acusação e não te­
nha prosseguimento, principalmente uma desta na­
tureza. Quero, também, pedir um reparo, pois, se 
não me engano - pode ter sido por questão de ou­
vido - S. Ex.• disse que todos os industriais assim 
procedem. Acho que foi um lapso e gostaria que a 
Taquigrafia corrigisse; todos, não, porque não tenho 
procuração de nenhum industrial brasileiro. Tam­
bém sou industrial brasileiro, e saberei sempre man­
ter a dignidade como Senador e como industrial do 
meu País. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNJ - Sena• 
dor Leite Chaves, V. Ex.• tem a palavra. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CEJ - Eu 
tinha prioridade; V. Ex.a há de convir que eu vi­
nha acenando a V. Ex.a e, por isto, reivindico a prio­
ridade do Senador Leite Chaves. Gostaria que V. 
Ex.a. obedecesse pelo menos a cronologia. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl - Quero 
pedir ao Senador Leite Chaves tempo para ouvir o 
aparte do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre 
Senador Agenor Maria antes de formular o aparte 
ao discurso de V. EX.a; na sua idéia central que é o 
desajuste salarial em que vive a Nação Brasileira, eu 
queria me reportar a essa intervenção do Senador 
Leite Chaves, quando, com essa inclsividade que é 
natural ao seu temperamento de nordestino, hoje, 
com a responsabilidade ainda maior, porque soma a 
essa condição a de representante do Estado do Pa­
raná, S. Ex.a se referia ao problema dos cartões de 
crédito utilizados por membros da Administração 
Federal Indireta. Realmente, Isso foi denunciado 
pela grande imprensa brasileira, e mais particular­
mente pelo O Estado de S. Paulo; e o próprio Go­
verno, numa comunicação ao País, reconheceu a 
existência dessa situação de utilização de cartões de 
crédito mas anunciou providências realmente drás­
ticas p~ua sanar os abusos que se vinham verifican­
do neste tocante. Era a explicação que pretendia dar 
antes de entrar propriamente no aparte que for­
mularia a V. Ex.1l., que era, exatamente, a respeito 
da realidade salarial. v. Ex.a, ao expor seu ponto de 
vista, trazendo a esta Casa o seu testemunho de bc­
homem que conhece, realmente, as necessidades do 
Nordeste, apontava a i~realidade do salário minlmo 
concedido a nossa regiao, e o Senador Dirceu Car­
doso, ao aparteá-lo, lembrou que uma alternativa 
havia sido apresentada por iniciativa parlamentar 
para corrigir esta gritante distorção que se registra, 
acredito não só no Nordeste como também em ou-
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tras Regiões do Pais. seria o caso, nobre Senador 
Agenor Maria - e, aqui, V. Ex.a., que, como orador, 
está na tribuna e tem autoridade nesse assunto 
de V. Ex.• conclamar as lideranças partidárias no 
sentido de que se desencove o projeto do senador 
Marcos Freire que objetiva, exatamentet esta re~fe­
rição salarial a cada trimestre. Acredito que 1sso 
pelo menos traria mais alento àqueles que percebem 
o salário mínimo brasileiro. Portanto, V. Ex.• pode­
ria hoje fazer-se intérprete deste nosso ponto de 
vista, defendendo, como orador da tarde, a tramita­
ção do projeto do nosso companheiro de representa­
ção nesta casa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sena­
dor Mauro Benevides, eu entendo que os encargos 
sociais hoje impostos à Indústria e ao comércio estão 
tão pesados . que se o Governo quisesse poderia 
multo bem, a exemplo da proporcionalidade que ele 
dá aos salários quando os fixa verticalmente, dar es­
se benefício, dentro da proporcionalidade, em ter­
mos de obrigações sociais e tributárias, porque se ele 
fixar as obrigações sociais e tributárias verticalmen­
te, como fixa os salários, será uma maneira do as­
salariado do Norte e do Nordeste ganhar tanto 
quanto o assalariado do Sul, e, conseqüentemente, 
ter um poder aquisitivo melhor e não onerar as em­
presas, porque elas teriam obrigações sociais e tri­
butárias menores. Seria uma maneira muito fácil, 
muito simples de o Governo, querendo, resolver esse 
impasse. o grande problema é que o Governo acos­
tumou a socializar os prejuízos e capitalizar os lu­
cros. O Governo está numa ânsia de dinheiro fora 
do comum, encarece a cada dia os juros; o juro ofi­
cial, hoje, 3,5%, e chega a 4,2%. O Governo partici­
pa desses juros, porque ele tem uma taxa sobre este 
montante. O Governo participa da inflação, porque 
o imposto é cobrado ad valorem: na proporção em 
que a mercadoria sobe de preço, automaticamente 
sobem os impostos. A inflação no Brasil deixa de ser 
econômica para se meramente política. Repito, é 
meramente política, porque interessa mais ao Go­
verno arrecadar dentro desse sistema, do que atra­
vés de decreto. 

A alta do açúcar, d€zoito cruzeiros por saca, 
quanto vai representar em ICM, arrecadado pelo Go­
verno, de agora por diante? Uma fábula astronômica. 

O Governo tem condições, querendo, de minorar 
a situação do assalariado nordestino ou do Norte, 
dando, justamente, ao empresário do Norte e do Nor­
deste, uma carga tributária ou obrigações sociais me­
nores. Se o Governo quiser poderá fazer isso, e essa 
é a minha sugestão. 

O Sr. Mauro Benevides <MDB - CEl - V. Ex.• 
me permite uma intervenção, sobre esse mesmo as­
sunto? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois não. 
O Sr. Mauro Benevides (MDB - CEJ - v. Ex.•, 

por exemplo, qUe é um homem que conhece as esta­
tísticas do Nordeste, se fizer uma apreciação da con­
tribuição daquela região, referente ao Imposto sobre 
a Renda, chegará à constatação de que a cada exer­
cício lá se registra um índice de empobrecimento 
ainda maior, extraído em função da participação do 
Nordeste na arrecadação do Imposto sObre a Renda. 
Aliás, no dia t.o de setembro eu fiz um pronuncia­
mento nesta Casa em que focalizei determinados as­
pectos das dificuldades vividas pelo Nordeste: a me­
nor participação da nossa Região, a cada ano, na 
Receita Tributária, na Receita Orçamentária da 
União, na arrecadação dos Tributos sobre os produtos 
Industrializados e sobre a renda. Portanto, V. Ex.• 
tem sobradas razões para continuar defendendo, com 
essa autoridade e com esse conhecimento de causa, 
os lnter""-'es do Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA <MDB - RN) - Senador 
Mauro Benevides, posso afirmar a V. Ex.a. que o rico 
do Nordeste, que não é ligado a grupos internacionais 
ou que não trabalha em mercado de capital, ele des­
capitalizou-se. Ele tem patrimônio mas não tem 
dinheiro. A classe média empobreceu, e a pobreza está 
jogada à sarjeta do sofrimento. 

o Sr. Leite Chaves <MDB - PR) - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o 
maior prazer, Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PRJ - No caso, aqui, 
não sei que estranheza causou, porque o fato é muito 
corriqueiro. V. Ex.a sab'e que os diretores de empresas 
podem usar cartão de crédito, e as despesas feitas 
com estes são debitadas à empresa, são valores dedu­
tíveis do Imposto de Renda. O que estou citando a 
V. Ex.a, neste caso especifico, é um caso de abuso. 
Não quero, evidentemente, generalizar, como se pen­
sou aqui, mas há abusos assim. De maneira que não 
há motivo para essa surpresa, o caso é corriqueiro. O 
que achamos é que, futuramente, sobretudo nesta Lei 
de Sociedades Anônimas que está para vir ao Con­
gresso, se possa contornar abusos dessa natureza. O 
que não se pode admitir é que a empresa, inclusive, 
chegue a ilimitadamente receber débitos de seus di­
retores por abusos dessa natureza. Então, fica claro, 
aqui, o seguinte: nós citamos um fato concreto, não 
citamos a empresa, há mais algumas no País, dessa 
natureza, embora nem todas assim procedam, mas 
se quisessem proceder dessa :maneira poderiam fa­
zê-lo, porque a legislação o permite. De forma que 
não há culpa especifica de ninguém, a culpa especi­
fica é da lei. O que estou dizendo a V. Ex.• é absoluta 
verdade e não pode causar surpresa a ninguém; nin­
guém desconhece que diretores de empresas podem 
usar o cartão de crédito, Ilimitadamente, debitando à 
empresa, e que essas despesas não são tributadas pelo 
Impasto de Renda. Tanto é que, quando V. Ex.• vai a 
qualquer restaurante, às vezes, com um amigo. empre­
sário, eles fazem questão de pagar e tomar aq'lela no­
ta, em nome da empresa. Então, além desses lucros ex­
cessivos a que V. Ex.8 se referiu, não se pode levar à 
custa do Pais ou a titulo de produção despesas dessa 
natureza. Veja V. Ex. 8 , a coisa é clara e conhecida na­
cionalmente. Portanto, como Senador, julgo que toda 
a verdade deve ser contada no Senado Federal. Somos 
os Senadores do povo, saímos de uma realidade tre­
menda e no dia em que perdermos o compromisso com 
essa realidade estaremos desmerecendo o valor e a 
respeitabilidade que esta Casa adquiriu no contexto 
nacional. Tanto é que nessa Lei das Sociedades Anô­
nimas - de cuja elaboração, por deferência do nosso 
Partido, haveremos de participar, sob o aspecto jurí­
dico e econômico - deveremos atentar para este 
ponto, porque o fato existe e é corriqueiro no Pais. 
Embora nem todos procedam assim, a lei permite o 
abuso, e o abuso existe. Com esse aparte quero tran­
qüilizar V. Ex.a., dizendo que me referi a um deter­
minado assunto mas que pode ser genérico, porque a 
legislação o permite. No mais, congratulo-me com 
V. Ex.• pela segurança do discurso, pela seriedade 
e pela maneira como traz problema de tão alta re­
levância nacional para esta Casa. Muito obrigado 
a V. Ex.8 

·O Sr. Evelásio Vieira <MDB - SC) - Permite 
v. Ex.8 um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois 
não, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - O pronun­
ciamento de V. Ex.•, levantando vários problemas da 
economia brasileira, principalmente da política sa-
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larlal, ensejou a manifestação de vários companhei­
ros, inclusive do Senador Leite Chaves, que fez várias 
considerações e, de lampejo, referência a uma em­
presa; não atingiu a quase totalidade da classe hon­
rada, digna, dos empresários brasileiros. Rapidamente, 
apenas como ilustração, fez a referência a uma exce­
ção. Não entendo manifestações de dar dimensão 
maior à colocação do Senador Leite Chaves. Tenho a 
impressão de que o assunto deve morrer por aqui, 
porque o próprio Senador Domíclo Gondim disse que 
estava em dúvida se o seu aparelho auditivo tinha 
s!do eficiente na captação das palavras do Senador 
Leite Chaves. Pois bem, eu ouvi porque estou escutan­
do, e escutando atentamente, os debates e posso dizer 
que a referência do eminente Senador Leite Chaves 
foi apenas de lampejo, como ilustração. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl - Multo 
obrigado, Senador Evelásio Vieira. 

Mas, voltando ao problema do salário ... 
O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ESl - Permite 

V. Ex.• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB -- RNl - Com o 
maior prazer, Sehador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - E8l - Enquanto 
V. Ex.a recebia apartes de vários setores, tive a curio­
sidade de mandar buscar os dados que tenho sobre as 
etapas do soldado, diária e mensal, cujo custo cal­
culado ao preço de hoje ficou em Cr$ 586,19. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNJ - Acima 
do salário do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ESl -Tenho aqui 
o documento que corre nas unidades do Exército do 
cálculo para o consumo de cada soldado e terei opor­
tunidade de oferecê-lo ao conhecimento do senado 
na próxima semana, por onde se verifica que o nível 
de salário mínimo é baixo para o operário brasileiro, 
levando-se em conta que só com alimentação não lhe 
basta o que percebe como salário. 

Na próxima semana darei con·llecimento ao Se­
nado da tabela fixada pelo Exército como etapa do 
soldado, no setor alimentação. V. Ex.a tem razão, mas 
atualmente há, por parte do Governo, uma fmsia de 
arrecadação que a meu ver, como h0mem do interior, 
sofrido e penado nas lutas da vida, acho que estamos 
em face de uma República tributária, ou seja, uma 
República que arrecada impostos de qualquer maneira. 
São 41 itens de arrecadação de impcstos no País. Bas­
ta V. Ex.a. observar a conta do telefone e verá quan­
tas taxas paga, além da ligação. Quantas taxas paga 
por aquela ligação telefônica. Portanto, é por isso que 
o Governo tem essa arrecadação. O BNH tem uma 
brutal arrecadação. O PIS, como disse o nobre Líder 
da Maioria, possui uma das arrecadações maiores do 
mundo. E assim por diante; é porque a volúpia de 
arrecadar é incontida. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito 
obrigado, Senador Dirceu Cardoso. A Mesa já :ne cha­
ma a atenção, mas eu queria, Sr. Presidente. só para 
encerrar, dar conhecimento à Casa de que o iC:M e o 
FUNRURAL cobrados ao agricultor sobre o seu pro­
duto bruto vai a 17%. Essa incidência sobre a maté­
ria-prima que chega para ser semi-industrializada 
eleva-se para 30%, e quando industrializada, quando 
vai para o comércio, a tributação já alcançou mais 
de 80%. As obrigações tributárias incidentes sobre a 
matéria-prima até chegar às mãos Co consur- .. 1·:· · 
sando pela semi-industrializaçt. ; ir.Ju.:.LLu .. J.? 

chegam a mais de 80% . 

Esse é o problema de uma cidade no interior do 
meu Estado, Currais Novos, Sr. Presidente, cidade que 

produz 90% do tungstênio brasileiro. Noventa por cen­
to do tungstênio desse País é produzido numa cidade 
chamada Currais Novos! São três firmas poderosas 
que extraem esse tungstênio, duas multinacionais e 
uma empresa nacional que é a Mina Brejuí. Pois bem, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o assalariado daquela 
comunidade está fazendo jus a um salário de 544 cru­
zeiros e 80 centavos, trabalhando a 500, 600 metros de 
profundidade. Qualquer um deles com quatro anos de 
serviço não tem mais sangue - estão pálidos - mas o 
lucro dessas empresas, que retiram a xilita, é uma 
coisa fantástica. 

A Brejuí pagou de Imposto de Renda o ano pas­
sado 15 m!Ihões de cruzeiros - 15 bilhões velhos -
só de Imposto de Renda; mas o operário ganha o 
salário mínimo de Cr$ 544,80, porque as empresas não 
têm obrigação de pagar mais. Elas estão extraindo um 
minério riquíssimo: a xilita. A xilita- que é a maté­
ria-prima - está valendo para exportaçáo Cr$ 100,00 
o quilo e, reduzida a tungstênio, ninguém pode saber 
a quantos milhões de cruzeiros vai render. 

O que posso afirmar, Sr. Presidente e Srs. sena­
dores, é que o 1;1osso município está exaurindo a sua 
riqueza, pois estas minas, como a Brejuí, funcionam 
desde 1942: sã,o 34 anos arrancando do subsolo esta 
riqueza e o município ·e o povo a cada dia estão mais 
pobres. 

E quanto .ao operariado do município, que atin­
ge a quase 3. 000 operários - afirmo desta tribuna, 
com a responsabilidade de Senador da República -
a maioria passa fome, arrancando minérios que dão 
lucros astronômicos a esta firma poderosa. 

Apelo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para que 
o Governo compreenda que não tem sentido em um 
município rico o povo viver miseravelmente. 

Agradeço a deferência da Mesa e apelo a Deus, na 
sua bem-aventurança, para que clareie as consciên­
cias daqueles que têm em mãos as responsabilidades 
do País, para que se possa oferecer algo a quem tra­
balha. Se o Governo não puder fazer alguma coisa 
por quem trabalha, jamais poderemos fazê-lo por 
alguém. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Multo obri­
gado. (Muito bem! Palmas.) 

PARECER N.0 54, DE 1976 

Da Consultoria Jurídica, sobre a Cláusula 
Oitava do contrato de prestação de serviços de 
conservação de jardins, firmado pelo Senado 
com a "Exótika Paisagismo Ltda." 

Através do Ofício n.• 1. 091/76, de 1.0 -9-76, o Sr. 
Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais encami­
nha ao Sr. Diretor-Geral, ''para os devidos fins, a 
Nota de Transaçáo n.O 165, de 1976, da firma "Exótika 
Paisagismo Ltda.", no valor de Cr$ 8.281,00 (oito mil, 
duzentos e oitenta e um cruzeiros) referente a co­
brança dos serviços de conservação do~s jardins do 
Edifício-Sede e Anexo li, durante o mes de agosto, 
conforme cópia do contrato em anel;O". 

II. O Senhor Diretor-Geral, Doutor Evandro 
Mendes Vianna, solicita o pronunciamento desta Con­
sultoria sobre a matéria, tendo em vista a Cláusula 
Oitava do contrato. 

rn. A questão em exame é a mesma constante do 
o ' 780/76 de 24-6-76, da Subsecretaria de Ser­

s ueraiS, ob]eto do Parecer n.o 36/76, desta Con-
·•toria, publicado no DCN 11, de 18-8-76 (destaque 

anexo). 
Trata-se do mesmo contrato, das mesmas partes, 

do mesmo reajustamento. 
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A única diferença reside no número e da data da 
Nota de Transação e da data e período da fatura. 

IV. O Contrato de prestação de serviços firmado 
pelo Senado com a "Exótika Paisagismo Ltda.", tendo 
por objeto a conservação de jardins, teve seu período 
de vigência fixado em sua Cláusula Oitava, para o 
período de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro de 1976, 

"podendo ser prorrogado por mais um ano, me­
diante acordo das partes, com prevalência de 
todas as cláusulas, exceto quanto aos paga­
mentos, estipulados na Cláusula Terceira, que 
poderão ser reajustados na forma e condições 
previstas pelo Decreto-Lei n.0 185, de 23 de feve­
reiro de 1967.'' 

V. Sem a menor sombra de dúvida, no caso de 
prorrogação do contrato a partir de 1.0 de janeiro de 
1977, por acordo das partes, o preço poderá ser rea­
justado para o novo período. Entretanto, com o De­
creto-Lei n.0 185, de 23-2-67, tem aplicação específica 
aos contratos de obras, seria conveniente, no caso de 
prorrogação, que se adotasse crltêrlo de revisão de 
preços mais compativels com a natureza do contrato, 
como por exemplo o da Lei n.0 6 .205. Isso seria pos­
~ivel, legal e jurídico, porque a própria prorrogação, 
como dito na Cláusula Oitava, dependerá de "acordo 
das partes'-'. 

VI. O que não se questiona, pela clareza do texto, 
é que o preço mensal estatuído na Cláusula Terceira 
do contrato - Cr$ 6. 500,00 - prevalece pelo prazo de 
sua vigência, Isto é, de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro 
de 1976. 

Nesse sentido foi o nosso pronunciamento, cons­
tante do Parecer n.o 38/76 (publicação anexa), onde 
concluimos que 

"... o pretendido reajustamento de 27,4% a 
partir de 1.0 de maio de 1975, não tem qualquer 

N.0 cargo 

suporte legal ou jurldico. Opina esta Consultoria 
pela recusa do pagamento da fatura emitida 
podendo ser restituída à Contratada para can~ 
celamento, a Nota de Transação n.0 444, anexa". 

VII. Ora, a fatura emitida, anexa ao expediente 
e-m exame, e referente ao mês de agosto de 1976, traz 
o valor de Cr$ 8.281,00 (oito mil, duzentos e oitenta e 
um cruzeiros), que correspotlde exatamente ao preço 
contratado, de Cr$ 6.500,00, acrescido de reajuste In­
devido, de 27,4%, sobre o qual nos pronunciamos atra­
vé~ do ;parecer supra. 

VIII. O presente processo não traz esclarecimen­
tos sobre a decisão proferida no caso anterior, se foi 
ou não aprovado o Parecer desta Consultoria, que tem 
caráter opinativo. Se aprovado o Parecer n.o 38/76, as 
faturas anteriores e a ora encaminhada somente po .. 
derão ser pagas à razão de Cr$ 6. 500,00 (seis mil e 
quinhentos cruzeiros) mensais. 

Brasília, 7 de outubro de 1976. - Paulo Nunes 
Augusto de Figueiredo, Consultor Jurídico. 

INSTITUTO DE PREVIDtN'CIA 
DOS CONGRESSISTAS 
RESOLUÇAO N.O 49/76 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas, no uso de suas atribuições, 

Resolve: 
Art. 1.0 o "pro-labore" concedido aos funclo- ' 

nários do Congresso Nacional, servindo ao Instituto 
de Previdência dos Congressistas, estabelecido pelo 
art. 3.0 da Resolução n.0 36/74, passará a vigórar a 
partir de 1.0 de maio do corrente, com os seguintes 
padrões: 

Padrão Valor Unitário Total 
Cr$ Cr$ 

1 
1 
3 
1 
1 
7 
1 
1 
1 

Diretor da Secretaria ................................ . IPC-1 2.930 2.930 
Assessor Téculco ..................................... . IPC-2 2.440 2.440 
Chefe de Setor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . IPC-3 2.115 6.345 
Contador ............................................. . IPC-4 1.790 1. 790 

IPC-5 1.465 1.465 
IPC-6 1.140 7.980 

Operador Máquina Contabilidade .................... . 
AUXiliar de Setor ..................................... . 

IPC-6 1.140 1.140 
IPC-7 895 895 

Encarregado do Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 
Chefe de Portaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 
Continuo ............................................. . IPC-8 735 735 

---
17 ..... ············ ············ .......................... . 25.720 

Art. 2.0 Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publlcação1 revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 9 de junho de 1976. - José Passos Pôrto, 
Preslden te - Raymundo Diniz, Conselheiro - Cat­
tete Pinheiro, Conselheiro - Raul Bernardo, Conse­
lheiro - José BOnifácio Neto, Conselheiro - Heitor 
Dias, Conselheiro. 
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ATA DA 31!. REUNIAO DO CONSELHO DE SUPERVISAO DO CEGRAF 
REALIZADA NO DIA 28/09/1.976 

Aos vinte e oito dias do mes de setembro 
do ano de 1.976, no Gabinete do Senhor 19 Secretãrio da Me 
sa Diretora do Senado Federal, reuniu-se o Conselho de Su 
pervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Senador DINARTE MA 
RIZ, presentes os Conselheiros Antonino Pio da Câmara Caval 
canti de Albuquerque, Vice-Presidente, Luiz do Nascimento ' 
Monteiro, Abel Rafael Pinto e Luciano de Figueiredo Mesqu~­

ta. Teve ainda a presença do Sr. Arnaldo Gomes, Diretor Ex! 
cutivo do CEGRAF. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
colocou em votação a tomada de preços nQ 05/76, que se refe 
re â venda de aparas de papeis, o que foi aprovada sem res 
trições. A seguir o Sr. Diretor Executivo apresentou o Ofi 
cio CGDE 75/76, onde e solicitada a autorização do Conselho 
para que sejam realizados contatos entre o CEGRAF e o PROD~ 
SEN, no sentido de que as Atas e os Avulsos das duas Casas 
do Congresso sejam enviados ao CEGRAF através do processo ' 
de computação, e ainda propõe o Sr. Diretor Executivo do 
CEGRAF, no mesmo expediente, a atualização tecnológica do 
processo de fotocomposição, o que virã propiciar economia ' 
de tempo e perfeição nos traba.lhos a cargo do CEGRAF, com 
eliminação de processos jã considerados superados, o que 
foi aprovado por unanimidade por todos os Conselheiros. Na 
da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a 
reunião. Eu, Jose Paulino Neto, Secretãrio do Conselho, la 
vrei a presente Ata que depois de lida e aprovada serã ass~ 
nada pelo Senhor Presidente. Brasília-OF., 28 de setembro ' 
de 1.976. 

-db~~AR\iif~r-z--
do Cons 
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MESA 

Presidente: J9.Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 
Magalhães ij111to !ARENA-MGI Lourival Baptista IA/?ENA-SEJ Pelcón~o~ P:>,téli8 

Voce-l:de•e1 
Eor,co Re1enc<e 

Jarbas Ponoronho 
[9. Vice- Pres•denle: 

Wilson Gonçalves IARtNA-CEl 
49-Secretária: 

tennir Vargas IARENA-!>0 

José londoso 
Mattos leão 
Poolo G~Jerro 
!Ly Santos 

Solda~ho Derz1 
V,rgíloo TC!voro 29-IJice-Presidente: 

a,an1am•m Farah IMDS-RJI 
LIDUANÇA DO MD. 

E DI\ MINORIA 

J9. Secr~ttáno: Suplentes de Secretór•os: líder 
franco Manroro 

V;ce-l•deres 
,Mouro Benev1dt"l 
Roberto Sat'-'rn·no 

l!omar frorco 
bcndro Correo1a 

Oinorte Manz L'\Rfi\JA-RNI 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMOB-Pfl 

Ruy CornMO IMDB-PBI 

Renato Franco IARENA-PAI 

Alexandre Costa IARENA-M,..., 

Mendes Canale IARENA-MTI 

COMJ5501S 

Diretor: Jo1é Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Romais 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS 

Chefe: Cloúdio Cbrlos Rodngues Costa 

Local: Anexo li- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISS.le> DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

ntulare• Suplente• 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Becker 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltolív•o Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Mario 1. Adalberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Mar.cus Vinicius Goulart Gbnzaga- Romal706 

Reuniões: Quartos-fejros, às 10:30 horas. 

Local: Solo EP1fâ4io,Pessoa- Anexo li- Ramal615 

COMISSAO DI ASSUNfOii ~iGIOi'IAIS --(CAl) 

Tltvlor•• 

L Cottete Pinheiro 
2; José Gutomord 
3. T eotón•o V•lela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

I. Agenor Mof!O 
2. Evondro Corre•ro 

17 M~n,hrCI' 

COM~OS!ÇÀC 

Presidenr(! Cc•tete P.r>heoro 
Vice-Presrdeote '"'genor Mar'a 

MENA 

l E•e:G:.oo Y·a,ro 
2 Gil~o" Rocha 

Assistente, lêdo terreiro do Rocha- Ramal 112 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 haras 
~oco!: Sala "Epitócio Pessoa"- Ar1exo lt- Romol615 

COMISsAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTICA- (CCJ) 
111Membros' 

COMI"'OSif).n 

President~, Acc•oly Filho 
19. Vice-Presidente. Gustavo Cap-::~nemo 

2'1-V•ce-Presidente· Pavio Brossard 

1. AcCioly Filho 
2. José SOfney 
J. José lindoso 
4. HeiYídio Nunes 
5. ltalí~,o C061ho 
6. Euric:o Rezende 
7. Gusjavo Coponemo 
8. H~tor Dias 
9. Henrique de la Rocque 

I. Dirceu Cordolo 
2. l~ite Chaves 
3. Nelson Corne1rO 
4. Paulo Brossord 

Ai? ENA 

MDB 

Ma'tos leão 
2 Ottu i_,·hrnonn 
3. PetrÓ/1:0 Portei ia 
4 Renato ~ronco 
5 Osire~ T fll:<e•ro 

! fxmcQ Monloro 
2 Mouto Benav•det 

Ass•stente: MQIIIIfHe!ena Bueno Bronoão --- Ramal 305. 
ieuniõei: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bev•lacquo"- An~~o n ---Ramal 623. 
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COMISSAO DO DISTIITO fiDIIAL - (CDf) 

li I ~embrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presrdel'lle: Heitor Oras 

Vrce-Presrdente: Adolberto Ser~o 

Titular•• Suplentes 

I 

2 

3 

5 

6. 

7 

8. 

I 

2 

3 

Helvidro Nul\es 

Eurrco l!ezend6 

Renato Fror1co 

Os~res T erxett("' 

Saldanha Dew 

He110r D10s 

Henr~que de lo Rocque 

Otorr Becker 

Adolberto Seno 

lázaro Borbozo 

Ruy Corneoro 

ARENA 

MD8 

I. AL~Qosto Franco 

2 lu•z Cavalcante 

3. José lrndoso 

4. Vrrgillo Tá.,.oro 

I. Evondro Correrra. 

2. Nelson Carnerro 

Assrstente, Ronaldo Pacheco o e Ohverro- 11om oi 306. 

ReurHões, Quintos-ferros, às 9:00 horas 

I• H.rn'.d' 621 p 716 

COMISSA O DIICONOMIA- (CI) 

!11 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presrdente: Mrlton Cobrai 

VKe-Presrdente: Renato honc:o 

Titulares hplentea 

I Milton Cabral 

2 Vasconcelos Torres 

3. jessé Freo~re 

4 lu•z Cavalcante 

S. Arnon de Mello 

~. Jarbas Passarinho 

7 Paulo GuEttra 

8. Renato Franco 

Franco Montoro 

2 Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnmo 

ARENA 

MDB 

I Benedtto Ferreiro 

2. Augusto franco 

3. Ruy SMtas 

4. Cattete Pinhetro 

5. Helvidto Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Ass•stente: Dan•el Rets de Souza- Romol675. 

Reun•ões: Quortas-l.,tras, às 10:00 horas. 

'oco!: Sola "Epttócio Penao"- Anexo ti- Ramol615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 

(.S-rvlembrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outro 

'lice-Pu:.sidente: HenriQ\le de lo iocq1.1e 

Titularei Suplente I 
ARENA 

I Tarso Durro Arnon de Mello 

2. Gustavo Co penemo 2. Helvidio Nunes 

3. João Calmon 3. JoSé Sarney 

4. Hent~que de la Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 
6. Otto Lehmann MDB 

I. Evelósto VietrO I. franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adol~erto Seno 

Ass1stente: C1e1de Mario 8. f. Cruz- Ramal 598. 

Reyn,ões: Qutnlos-leiras, às 10:00 horas. 

LL'Cai Sald (I·Jv•S Bevtlác>:lua·· Anexo 11 Ramal623 

' COMISBAO DI fiNANÇAS- {Cf) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente; Teot6nio Vilela 

ntutar•• Suplente• 

I. Saldanha Derzt L Don,eiKrteger 

2 Bened•to Ferreiro 2. José Guiomord 

3. Ale.-:andre Costa l. José Sarney 

•• Fausto Costelo-BranC'- •• Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5, Cattate Pinheiro 

6. Vlfgilio Távora 6. Os ires T eixeiro 

7. Maltas leão 

8. T arso Dutra 

' Hennque oo:: La Rocque 

lO Helvídto Nunes 

li. T eotónto Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto .1. Oanton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu CardOIQ 

3. Mouro Benevides 3. Evelósia Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Asmter'lfe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- toma1303. 

111eunu3~Js, Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Le>l.J• S<~lo f'!uy Barhosrl · -Anexo 11 - Rama1s 621 ~ 716 
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COMISSlO DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

fltukrrea 

I. Mende$ Canale 

2. Domicio Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-PresJdenle: Jessé Freire 

Svpl•ntea 
ARENA 

I. Vtrgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Accioly filho 

4. Henr1que de lo Rocque 

5. Jessé Frerre 

MDB 

I franco Montara I. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. RuyCornerro 

Assistente: Daniel Reis de Souza ...l Ramal 675 

Reun1ões: Qumtas-fetros, às li :00 horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- ~amol623. 

. COMISSlO DI MINAS IINIRGIA- (CMI) 
17 Membros) 

ntular•• 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Lu1Z Cavalcante 

4. Oomk•o Gond1m 

5. João Calmon 

I. D•rceu Cardoso 

2. ttamar franco 

COMPOSIÇÃO 

!'residente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domíc10 Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guer1o 

2. José Guiomord 

3. Virgílio T óvoro 

MDB 

1. Gilvon Rocha 

2. le'•te Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Ol1veiro- Ramal 306. 

Reumões: Quintas-fe,ras, às 10:30 hora1. 
local: Solo "Ep1tácio Pessoa"- Anexo 11- Romo1615. 

Titulare• 

J. José londoso 

2. Renato Franco 
3. Otto lehmann 

1. Danton Jobim 

2. Orestes Qvércoa 

COMISSlO DI RIDAÇlO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

V~ee-Pres•dente, Renato Franco 

ARENA 

MOB 

Suplente• 

I. V•rgílio T óvora 
2. Mendes Canale 

I. 01rcev Cordaso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 134. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 haros. 

Local: Sala "Clóvis Bevilocqua" - Anexa 11 - Ramal 623. 

COMI.SSlO DIIILAÇOIS-IXTIIIOIIS- (CII) 
I 15 Membros) 

I. Daniel /(rieger 

2. lu•z V•ano 

3. V.rgího Távora 

4. Jessé Freir6 

5. Arnol'l de Mello 

6. Petr6mo Portella 

7 Soldonh,a Der:li 

B José Sarney 

9. Joào Calmon 

10 . Augusto Francc 

L Donton Jobim 

2. Gi!von Rocha 
3. Itamar Franco 

4. leite C~ aves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Daniel Krieger 

]9. Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-Vice-Presidenle: Virgílio Távora 

Suplente• 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José lindoso 
3. Cottele Pinheiro 

-4. fausto Costelo-&ronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuntões: Quorlos-fe~ros, à~ 10:30horos. 

local: Sala "Ru1 Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Tltuloret 

COM155l0 DI SAUDI- (CS) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidenftt: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

1 fausto Castelo-Bronco I. Soldanho Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Ota1r Secker 

5. Altevir leal 

r Adalberto Se na 

2. Golvan Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 
2. Ruy Carneira 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha- Ramai3T2. 
Reun1ões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Roma1615. 



6744 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1976 

COMI$Sl0 DI SIGURAtlfjA NACIONAL- (CSN) 
!7 Membros I 

1. luiz Cavalcante 

2. José lindoso 
3. Virgílio Tdvoro 

4. José Guiomord 

· COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

\Jic:e-Presideflte: IJosc:once\o, Torres 

Suplente• 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MOS 

1. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 

2. ,\dalbef1o S6na '2.. Orestes Quérô<l 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha- ~amai 312. 
~euniOes: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Solo "Clóvis Be-.ilacqvo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMIUAO DISPVIÇO PUILICO CIVIL- (CI'C) 
!7 Membros) 

1. Augusto tronco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
•- Acdolv filho 
5. luiz Viana 

1. ltamur ho!\C() 
2. ldzaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: t6z1:no Sorboza 

Vice-Presidente: Otto lehmonn 

Suplentes. 
ARENA 

1.
1 

Mattos leão 
2. Gustavo Copanemo 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonio AndrCJde Peixoto- Romol307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
.Local: Solo Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal 615 

COMI5Sl0 DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÔES 
E OBRAS PlliLICAS - (CT) 

\7 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 
Pres1denle: Alexandre Co5lo 

Vice-Pres1dente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 

L Ale.xandre Costa 

2. lu1z Cavalcante 

3. BeneditO Ferreiro 

•• José Esteves 

5. Paulo Guerra 

I.· fvandro Carreira 

2. Evelósio Vieira 

A-RENA 
1. Ot1o Lehmann 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vilela 

MDB 
1. lázaro Borbozo 
2. ~aberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala Ruí Barbosa- Anexo li~ Ramal621 

I) SERVIÇO DE COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DIINQUIRITO 

Co'lftluões temporórias 

Chefe: ICuth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 25-8505 - Ramal 303 
)l Comissões T emporônas poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporários poro Apretioçõo de Vetos. 
31 Corninões bpeciois e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário !art. 90 do ~egimento 

Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 6741 
Alfeu de Oliveira- 674; Cleide Mor1o B.F. Cruz- Ramal 598; Mouro Lopes 

de Sá- Romol310 

S!li"ADO FEDERAL 

SUBSBCHMARIA DE COIIISSOES 

SERVIÇO DE caMI.SS0ES PERMA.NENTES 

HOJW! TERÇA 

10:00 C.A.R. 

HORAS QUAMA 

c.c.J, 
10:00 

c.z. 

C.R.E, 

10:]0 

C.A. 

11:00 C.R. 

11:)0 c.s_.N. 

HORARIO DAS RWNIOBS l)AS coltlSS0Es PERMANENTES 00 SENADO FEl.li;~ 

PARA O ANO DE 1976 

s A L A ASS15T~T HORAS QUINTA 5 A L A 5 

El'ITACIO PESSOA 
LJlDA 09:00 C.D.F. 

RUY BARBOSA 

Ramal - 615 Ra.mais - 621 e 716 

• A L A 5 ASSISTENTE c. E. C 
cLOVIS BEVILA.CQUA 

- Ramal - 6<!.) 
10:00 

CLOVIS !mVILA.CQUA M.UUA c.s.P.c. EPITA.CIO PESSOA 

" 1- 5:n HELENA Ramal - 61') 

El'ITACIO PESSOA c.F. RUY BARBOSA 
DANIEL 

Ramal - 615 10: }O Rams.ie - 6H e TL6 

lVY BA.RBOSA 
CANDIOO c.M.E. EPU'ACIO PESSOA 

Ramais ~ 621 e n5 Ramal - 615 

EPITJ:CIO PESSOA 
MARCUS 

c. L. S. CLOVIS BEV!L.(CQUA 
Ralllal - 615 VINtCIJS Ramal - 52j 

CLOVIS BEVIUCQUA "'"" ll:OO c.s. EP!T~ClO PESSOA 

Ramal - 62) CARMEM Ramal - 615 

CLO'fiS BE'HLAC't'JA LED!>. C.T. l'OJ't BARBOSA 

Ramal - 62) Ranla.l.s - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALOO 

CLEIDE 

SONIA 

IIIARCUS 

VT.N1CI.US 

RON.ALOO 

DANIEL 

"'" 
CLAUDIO 

COSTA 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
' . 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2• Edição Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PAGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n' 1, de 17 de outubro de 1969, n<> 2, de 9 de maio 
1972, n' 3, de 15 de junho de 1972, n' 4, de 23 de abril de 1975. e n<> 5, de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituíção do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas li . 
pelos Atos Institucionais de n's 5 a 17 e Ato Complementar n' 40/69, ratificado pelo 
art. 3<' do Ato Institucional n' 6/69}. 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram}. 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, ém de­
zembro da 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Fêderal 

À venda no SENADO FEDERAL, 11' andar 

Os pedidos de publicaçlo deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 1 1• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N"' 5.869/73. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N"' 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N9 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29VOLUME: 
NOTAS (de n'~s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 

. e REMISS0ES. 

NOTAS (de n"'s 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei n"' 5.869173. alterado pela Lei n"' 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL.11~ andar 

Os pedidos de publicaçêo deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES ncNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dosTr&s Podares -70000- BRAS! LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em BrasUia a emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
I 
ou pei·o sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n9 1.001/69 
-Decreto-Lei n9 6.227/44 

Cont,endo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos 
(Min. Gama e Silva); Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Ju­
diciéria Militar e ementério de legislaçio sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 26 
439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redaçio atualizada da Lei n9 6.015/73. com as alterações das Leis n9s 6.140/74 

e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

-Redação vigente do Decreto n9 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas explicativas 

do seu texto, com apresentaçio das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 46 

Preço: Cr$ 30,00 

328 páginas 

Os pedidos de publicações deverA o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Trls Poderes-70000- BRASILIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagáv81 em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 



TRÂNSITO 
Legislaçílo atualizada. 
Código Nacional de Transito e seu Regulamento- atualizados 
Legislaçílo especial e correlata. 
llicitos penais do Trílnsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto da uso. 
"Revista da Informação Legislativa" n' 38 
452 páginas 

Preço: Cr$ 25.00 
Os pedidos de publicações deverA o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T!:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- íJF 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
ções, introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislaçílo correlata. 
616 pãginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei nC? 898/69 

Decreto-Lei nC? 510/69 

Decreto-Lei n9 314/67 

Lei nC? 1 .802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n"' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de pubHcação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TkNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍliA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR~ CrS 0,50 


